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ALGUMAS  PALAVRAS  COMO  PROLOGO 


«  Párviendrait-il  (le  llbéré)  par  ses  eíforts  opi- 
«  niâtres  à  trouver  place  dans  un  atelier,  la  meil- 
«  leure  coadiúte  ne  le  saovait  pas,  ai  soo  passé  jur 
«  didaire  yenait  à  être  découvert. 

«  Le  patron  le  renverrait  sur  le  champ,  ou  bien 
«  le  ouvriers,  comme  cela  s'est  tu,  refiisendeiit 
«  de  travaíUer  à  odtó  d'iiii  camanule  «  repris  de 
«  justice  »  et,  mis  en  quarantaine,  le  malheureux 
«  serait  contraint  de  se  r^irer. 
Oard-^  «Al  ndmmiaA  des  detíiiqiumU  dms  la 
sockté—  Ubératíom  coKdàiomlle  et  patnmage.  » 

pag.  337. 


«  Le  patFonage  n  est  douc  ni  inutile,  ni  immocal, 
«  ni  dangerrax,  c'est,  au  eontraire,  une  cravre 

«  juste  et  indispensable  au  bon  íonctionuement  de 
«  tout  système  pánitentiaire.  " 
Idem,  p.  239 


Vem  de  muito  longe,  entre  diversos  povos  da 
Europa  e  da  America,  a  propaganda  em  Êivcu:  do 
patronato  dos  encarcerados 

Deixando  de  lado,  não  só  o  trabalho  feito  no  se- 
cub  XIII  pelas  coa&anas  e  ordens  religiosas  que 
preludiaram  o  patronato  com  a  prestação  de  soccor- 
ros  makrÍM8  e  moraes  aos  condemnados  durtmte  a 
execução  da  pena  e  dqH)ts  de  sua  volta  d  liberdade ; 
comotambem,  a  obra  levada  a  cabo  por  illustres  ci» 
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dadáos  Americanos  com  Franklin  á  frente,  organi- 
zando  em  7  de  fevereiro  de  1 776  na  cidade  de 
Phiiadelphia  a  —  Societf  for  assistmg  dtsiressed 
prisoners  ;  deixando  tudo  isso  de  lado,  vale,  enti'e- 
tanto,  rememorar  as  palavras  que  a  16  de  julho  de 
1839  Lagrange  proferiu  na  Camara  dos 

Pares,  afSrmando  que  —  o  pcUronaio  é  a  alma  do 
sjrstema  peaàendario , 

De  nada  valerão,  com  effeito,  os  melhoramentos 
materiaes  introduzidos  nas  prisões  e  os  aperfeiço- 
amentos moraes  da  educação  carcerária  si,  no  dia 
seguinte  ao  do  termo  da  sentença  condem  natoria, 
tiver  de  regressar  ao  meio  onde  delinquio  e  onde  se 
lhe  depararão  as  mesmas  solicitações  que  o  arras- 
taram ao  delicto,  o  individuo,  inteiramente  baldo  de 
recursos  pecuniários  e  de  auxilio  efflcaz  para  prover 
honestamente  a  sua  subsistenda . 

Entregue  exclusivamente  á  penúria  de  sua  situ- 
ação pessoal ,  na  mais  absoluta  liberdade  e  no  mais 
violento  contraste  com  o  encarceramento  de  ha 
pouco,  o  egresso  terá  a  aggravar-lhe  a  difficuldade 
da  reintegração  na  vida  social  e  nas  {«-oâssões  ho« 
nestas  a  prevenção ,  a  suspeita  e  o  temor  que  todos 
sentem  de  um  individuo  que  acaba  de  cumprir 
uma  pena  criminal :  facto  esse  que  leva  á  dene- 
gação de  trabalho  e  de  qualquer  outra  espécie  de 
assistência. 

Evitado  por  unsj  repellido  directamente  por 
outros  e  denundado  sempre  pela  fxilicia  a  quantos 
o  acolherem  a  seu  serviço,  é  fóra  de  duvida  que  só 
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vencendo  grandes  obstáculos  poderá  elle  obter  uma 
collocacão  decorosa  e  só  lutando  com  obstáculos 
maiores  é  que  poderá  conservar  essa  collocacão. 

Em  regra  quando  ao  condemnado  se  abrem 
as  portas  da  penitenciaria,  veda^^e  ao  mesmo 
tempo  o  ingresso  nas  officinas  e  casas  de  tra- 
balho. 

De  modo  que  a  um  individuo  de  moral  fraca 
e  embotada,  acostumado  á  vida  carcerária  e  insen- 
sível á  censura  da  opinião  publica  restam  apenas 
o  trabalho  illicito  e  a  industria  criminosa,  quer 
dizer — o  vido  e  o  delicto. 

Accrescentem-se  a  isso  a  perda  dos  meios  de 
subsistência,  indusive  a  profissão  que  exercitava 
antes  da  entrada  na  penitenciaria ;  a  repulsa  dos 
companheiros  com  que  até  então  convivia ;  a  dis- 
solução do  lar  e  da  fEunilia. . .  e  ter-se-hâo  reunido 
em  torno  d'esse  individuo  os  elementos  necessá- 
rios á  formação  de  um  reincidente. 

O  completo  abandono  em  que  se  deixa  assim  o 
egresso  ou  liberado,  contrasta  com  a  preoccupação 
excessiva  que  se  dispensa  ao  condemnado  nas  pe- 
nitencúirias  modernas. 

Todo  o  trabalho  que  para  a  reforma  moral  do 
delíquente  se  tenha  feito  durante  o  período  da  reclu- 
são penal  será  annulado  desde  o  primeiro  mo- 
mento de  sua  volta  á  liberdade. 

Toma-se,  pois,  necessário  que  por  algum  tempo 
o  Estado  assista  ao  criminoso  ainda  fóra  da  peni- 
tendaria,  diminuindo  por  esse  modo  o  violento 
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desequilíbrio  da  situação  de  um  indivíduo  que,  tendo 
a  sua  vontade  e  a  sua  conducta  estrictamente  re- 
gradas pela  disciplina  da  prisão,  passa,  de  súbito,  a 
dispor  sem  restricção  alguma  d'essa  mesma  con- 
ducta e  d'essa  mesma  vontade. 

São  intuitivos  os  perigos  que  corre  a  sociedade 
com  esse  abandono  dos  excarcerados. 

E  foi  por  ter  em  vista  os  perigos  sociaes  de  pre- 
ferencia a  qui^squ^  prejuisos  de  ordem  indivi- 
dual que  tractou  o  Governo  de  crear  nesta  cidade 
o  PatrcMiato  dos  Liberados  condicionaes  e  Egressos 
de&nitivos  das  prisões,  havendo  para  isso  solicitado 
e  obtido  do  Congresso  Nacional  a  autorização  cons- 
tante do  art.  3°  n.  Ili  da  lei  n.  2.221,  de  3o  de 
dezembro  de  1909. 

Sendo  sua  intenção  crear  o  patronato,  não  só 
dos  egressos  definitivos,  senão  ainda,  dos  liberados 
condicionaes,  vio^e,  entretanto,  forçado  a  limitar 
aos  primeiros  a  acção  do  alludido  patronato,  porque 
apezar  de  estabelecido  em  nosso  G)digo  o  livra- 
mento condicional,  não  teve  execução  esse  instituto 
por  se  não  haverem  ainda  fundado  entre  nós  as 
penitendarías  agrícolas,  de  que  tracta  o  mesmo 
Código. 

Na  introducção  do  Relatório  apresentado  este 
anno  ao  Presidente  da  RepubUca  pelo  Ministro  do 
Interior  se  disse  sobre  o  assumpto  o  pensamento 
exacto  do  Governo,  bem  como,  foram  alli  também 
indicadas  as  medidas  complementares  ao  bom  func- 
donam^to  d^aqueile  patronato,  quaes  sejam«-uma 
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nova  divisão  do  pecúlio  do  condem  nado  e  a  appli- 
cação  mais  util  e  mais  racional  das  duas  espedes 
do  mesmo  pecúlio  —  disponível  e  de  reserva  \  o 
desenvolvimento  do  trabalho  carcorario  com  a 
ampliação  das  ofidcinas  da  Gasa  de  Correcção ;  e  a 
reforma  do  Regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  3.647,  ^^^^      1900^  relativo  a  essa 

penitenciaria . 

Em  mensagem  especial  dirigida  ao  Congresso 
aos  1 1  de  agosto  do  corrente  anno,  pediu  ainda  o 
Gov^o  a  revogação  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de 
3o  de  dezembro  de  1901,  que  prohibe  o  pagamento 
aos  reclusos  da  Gasa  de  Correcção  pelos  trabalhos 
graphicos  e  accessorios  por  elies  feitos  para  as 
repartições  e  os  estabelecimentos  públicos  da  Capital 
Federal,  por  isso  que,  conforme  o  predtado  artigo, 
esses  trabalhos  devem  ser  exclusivamente  execu- 
tados pela  Imprensa  Nadonal . 

A  reforma  do  Regulamento,  que,  aliás,  foi 
elaborada  ex-vi  da  autorização  contida  no  art.  3» 
n.  Illdadt.  lei  n.  2.221,  ja se  acha  coaduidae 
publicada  pelo  decreto  n.  8.296,  de  i3  de  outubro 
corrente ;  e  o^  trabalhos  de  ampliação  das  officinas 
ja  estão  muito  adiantados,  ficando  concluídos  ainda 
neste  mez. 


Para  constituir  a  commissão  que  devia  orga- 
nizar o  regulamento  do  dito  Patronato,  foram 
convidados  por  carta  de  gabinete  do  Ministro  do 
Interit»'  06  Srs.  Dezembargadores  João  da  Costa 
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lima  Drummond  e  Antonio  Ferreira  de  Sousa 
Pitanga ;  os  Drs.  Carolino  de  Leoni  Ramos,  chefe 
de  PoUcia;  Alcibíades  Peçanha,  Secretario  do 
Presidente  da  Republica;  Drs.  Luiz  Guedes  de  Mo- 
raes Sarmento,  Procurador  Geral  deste  Districto ; 
Joaquim  Xavier  da  Silveira,  Presidente  do  Instituto 
da Otdem  dos  Advogados  Brasileiros;  João  Pires 
Farinha,  Director  da  Gasa  de  Correcção  e  o  Sr. 
Franco  Vaz,  Director  da  Escola  Premunitoria 
Quinze  de  Novembro. 

Essa  commissão  que  trabalhou  sempre  sob  a 
preddenda  e  com  a  collaboração  do  Dr.  Esmeral- 
dino Bandeira,  Ministro  do  Interior,  teve  como 
Secretario,  o  Dr.  Oscar  Lopes,  official  de  Gabinete 
do  mesmo  Ministro. 

Logo  na  primeira  reunião  realizada  na  Secretaria 
da  Justiça  foi  unanimemente  eleito  relator  do  pro- 
jecto de  organização  do  patronato  Sr.  Dezembar- 
gadorLima  Drummond. 

Em  desempenho  do  encargo,  apresentou  dentro 
em  prazo  breve  o  Sr.  Relator  os  importantes  traba- 
lhos constantes  deste  volume  e  assim  denominados 
—  Esboço  Preliminar  ;  Relatório  e  Projecto  de  Re- 
gtdamento. 

Nas  actas  das  respectivas  sessões,  publicadas  a 
pag.  i5  vêm  mencionadas  as  ligeiras  modificações 
soílridas  por  esse  Projecto^  mediante  propostas  do 
Ministro  do  Interior  e  do  Sr.  Dezembargador 
Souza  Pitanga,  acceitas,  aliás,  pelo  Sr .  Dezembar- 
gador Lima  Drummond;  bem  como,  vem  alli 
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referido  o  voto  apresentado  pelo  Sr.  1>.  Alcibíades 
Peçanha  para  a  organização  do  patronato  das  vi- 
ctimas  do  delicto ;  voto  que,  unanimemente  appro- 
vado,  não  poude  ter  immediata  execução  a  vista 
dos  motivos  expostos  pelo  Sr.  Dezembargador 
Lima  Drummond  e  que  foram  acceitos  por  toda  a 

Commissão. 

Nas  preditas  actas  se  encontram  em  resumo  a 
discussão  havida  e  os  vi^jos  externados  sobre  o 
assumpto  de  que  nos  occupámos. 

O  presente  volume  offerece  os  subsídios  neces- 
sários á  recomposição  do  pensamento  que  dominou 
acreação  de  um  insdtuto  que,  como  o  Patronato 
dos  Egressos  e  Liberados,  soccorre  o  individuo; 
resguarda  a  família  e  defende  a  sodedade. 

Rio,  outubro  de  1910. 

E.  B. 


I 


A  MAEGHA  DOS  TRABALHOS 


A  MARCHA  DOS  TRABALHOS 


No  dia  29  de  janeiro  de  1910,  o  Exra.  Sr.  Ministro  da 
Justiça  e  N^:ocios  Interiores,  Dr.  Esmeraldino  Olympio  de 
Torres  Bandeira,  por  intsermedio  de  aea  Gabinâe,  expediu 
cartas  aos  Exms.  Srs.  Desembargadores  João  da  Costa 
Lima  Drummond,  Antonio  Ferreira  de  Souza  Pitang-a  ; 
Dr.  Carolino  de  Leoni  Ramos,  Chefie  de  Pdida;  Dr.  Luiz 
Guedes  de  Moraes  Sarmento,  Procurador  Geral  do  IMstricto 
Federal;  Dr.  Alàtãades  Peçanha,  Secretario  do  Presidente 
da  Republica;  Dr.  Joaquim  Xavier  da  Siiveira  Júnior,  Pre- 
sidente do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados;  Dr.  João 
Pires  Farinha,  Director  da  Casa  de  Correcção  e  Mário  Franco 
Vaz,  Director  da  Escola  Correocional  15  de  Novembro, 
convidando-os  a  organizar,  sob  a  sua  presidência,  uma  ccmi- 
missão  que  teria  por  fim  elaborar  o  regulamento  de  um  pa- 
tronato de  liberados  oondidonaes  e  egressos  definitivos  da 
prisão.  O  convite  foi  promptamente  acceito  e  a  15  de  feve- 
reiro s^uinte,  ás  tres  horas  da  tarde,  em  uma  das  salas  da  Se- 
cretaria de  Estado,  era  levada  a  ^eito  a  primeira  romiâo. 

Logo  de  começo,  o  Sr.  Presidente  explica  os  fins  da 
Commissão,  ponderando  que  o  patronato  dos  excarcerados 
é  um  instituto  hoje  existente  em  quasi  todas  as  cidades  da 
Europa  e  em  muitas  da  America,  sendo  conàderado  ele- 
mento indispensável  ao  bom  funccionamento  de  todo  regimen 
penitenciário.  Tendo-lhe sido  confiada  a  pasU  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  e  havendo  obtido  a  necessária  autori- 
zação legislativa,  pôde  agora  mais  eficazmente  occupar-se 
desse  importantíssimo  problema,  parallelaiiiente  com  a  re- 
visão do  regulamento  da  Casa  de  Correcção,  ponto  de  par- 
tida para  a  reforma  imaginada. 

O  patronato  dos  Uberados  coadidonaes  e  egressos  de- 
Mtivos  da  prisão  contribuirá  para  reintegrar  o  ooada* 
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mnado  na  sociedade,  após  o  cumprimento  da  pena.  O  êxito 
do  patronato  depeade,  sem  duvida,  também  do  trabalho  car- 
cerário. Pòr  isso  já  este  Ministmo  tolidtou  e  obteve  do 
Congresso  Nacional  o  augmento  da  verba  para  o  desenvol- 
vimento das  officinas  da  Casa  de  Correcção,  estando  muito 
adeaatadas  as  ote»  re^)ectivas.  S.  E%.  indica  o  Sr.  Doecoi- 
bargador  Lima  Drummond  para  apresentar  o  esboço  do  pro- 
jecto do  patronato,  o  que  é  unanimemente  acceito,  e  de- 
dara  contar  com  o  valioso  concurso  dos  seos  companbdros 
de  Commissão,  aos  quaes  agradece  terem  accedido  a  seu 
convite  e  dá  a  palavra  ao  Sr.  Desembargador  Souza  Pi- 
tanga. 

Dizendo  interpretar  o  sentimento  geral,  o  Sr.  Desem- 
bargad(^  Souza  PUanga  considera  lionra  assignalada  tomar 
parte  nos  trabdhos  da  presente  Commis^o.  Applaude  por 
todos  os  motivos  a  escolha  do  Sr.  Desembargador  Lima 
Drummond  e,  referindo-se  á  exposição  feita  pelo  Sr.  Presi- 
dente, lembra  um  ponto  que  lhe  parece  dever  ser  immecfiata- 
mente  tratado:  a  Casa  de  Correcção,  onde  existem  ofiB- 
dnas  que  íomecem  mdos  de  subsistência  aos  detcaitos.  Ai- 
lude  á  creação  das  warh-hauses  para  o  egresso,  desde  que 
se  trate  de  um  criminoso  occasional.  Em  uma  palavra, 
S.  £x.  quer  o  trabalho  para  o  detento  no  cárcere,  e  para  o 
eirresso  d^nitivo,  fora  da  prisão,  immecfiatãmente  após  o 
cumprimento  da  pena. 

Volta  a  fallar  o  Sr.  Presidente  para  lembrar  o  embryâo 
depatnmato,  com  a  casa  de  trabalho,  já  existente  no  paiz: 
a  Colónia  Correcccional  de  Dois  Rios.  Melhor  seria  que  o 
patronato  não  tivesse  caracter  official,  fosse  obra  de  inici- 
ativa particular.  Mas  em  Êúta  desta,  vale  tentar  um  esforço 
mesmo  com  aquelle  caracter.  Inimigo  das  penitenciarias, 
julga  essencial  abolir  a  prisão  sem  trabalhos. 

O  Sr.  Dr.  Aldlnades  Peçanha  lonva  shKseramente  a 
iniciativa  feliz  do  seu  illustrecoUega  dos  bancos  académicos, 
hoje  Ministro  da  Justiça,  e  sente  apenas  que  a  efficacia  de 


17 


sua  acção  na  organização  do  patronato  seja  limitada  pela 
autODomia  dos  Estados  em  matéria  peoitenciaria.  Seido  o 
patronato  um  appareiho  complementar  do  regriiMO  peniten- 
ciário, a  sua  organização  estará  sempre  sujeita  áquella  auto- 
noima,  tanto  mais  quanto  o  Mini^mo  da  Justiça  edos  Ne* 
godos  Interiores  no  Brasil  não  tem  as  faculdades  que  nesses 
assumptos  são  inherentes  a  departamentos  análogos  nos 
paizes  cmde  o  patronato  passou  do  doutrinalismo  nos  Con- 
gressos á  realidade  administrativa.  Compreende,  p«s,  que 
lia  modificadores  legaes  á  acção  social  e  juridica  do  patro- 
nato entre  nós,  o  que  não  impede  de  ser  essa  inictativa,  no 
Districto  Federal,  seguida  pelos  demais  Estados  da  Fede- 
ração. 


Effectuou-se  a  segunda  reunião  no  dia  17  de  maio.  O 
Sr.  Presidente  elogia  o  trabalho  subordinado  ao  titulo  A 
organização  do  patronato  offidal  dos  liberados  adultos  no 
Brasil.— Esboço  preliminar»,  apresentado  pelo  Sr.  Desem- 
bargador Lima  Drummond,  que  para  isso  recebera  na  sessão 
anterior  ddegação  de  seus  colegas.  As  difficuidadm  do  as- 
sumpto foram  perfeitamente  demonstradas  nesse  trabalho, 
onde  se  distinguem  com  claresa  a  situação  juridica  do  libe- 
rado condicional  e  a  do  egresso  definitivo.  Suppondo  que 
se  poderá  desde  já  cogitar  do  regulamento  do  patronato, 
declara  que  está  de  perfeito  accôrdo  com  as  idéas  expostas 
no  referido  trabalho  e  ofiérece  a  palavra  para  a  discussão. 
Ninguém  a  pedindo,  é  o  esboço  prelinunar  approvado  por 
unanimidade. 

O  Sr.  Desembai^or  Lima  Drummcmd  mantém  a 

opinião  que  emittiu  no  Congresso  Jurídico.  Prefere,  em 
ngia,  á  OTganizaçáo  do  patronato  official  a  do  patronato 
por  iniciativa  particular.  Entretanto,  nas  drcumstandas  es- 
peciaes  em  que  nos  achamos,  pensa  que  se  poderá  organizar 
aquelle  patronato  para  os  liberados  definitivos,  embora  em 
condições  defllcientiSBiiBas,  como  presume  haver  demons- 
7541  * 
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trado  no  esboço  prdifinnar  que  a  CmmmfSfí  acaba  de 
approvar. 

Lembra  a  atigwaçfto  Patronato  em  Btteao$- 
Aires,  onde  um  funccionario  da  PeniteMiaTla  é  eacarregado 
de  ouvir  os  conderanados  cuja  pena  está  prestes  a  terminar. 
Dob  ttiezesaiit»  de  aabir  da  prisão,  o  coiwkmnado  tem  tido 
ensejo  de  conversar  sobre  o  destino,  oSâo,  profiasSo  meio 
de  vida,  emfim,  que  melhor  lhe  convém.  Essa  medida,  como 
K  defvciíeiide  da  estatística  do  relatório  de  BaUvé,  tem  dado 
os  melhores  resultados.  Parece,  portanto,  que  poderá  ser 
organizado  entre  nós  o  patronato  official,  adaptando-se 
pan  esse  fim-aj^ims  «tigoa  do  r^ern^amefito  da  Casa  de 
Correcção. 

Sfm  caracter  de  debate  continua  a  troca  de  idéas  e  ob- 
so-vaçOes  pessoaes.  O  Sr.  Fnmco  Vaz  declara  qoe  na  Es- 
cola Correccional  15  de  Novembro  já  esaroe  o  patronato 
em  pequoia  escala.  O  Sr.  Desembargador  Lima  Drummond, 
oonoborando  as  pafamas  anteriormente  prafeiidas,  lèdi- 
TBsos  trechos  e  a  estatistict  constante  do  rdatorio  de 
Ballvé.  O  Sr.  Presidente  cita  o  facto  frequente  do  detento 
da  Coloma  CorrecckMisa  de  Dois  Rios  pedir  terna  para 
cultivar  após  a  libertação.  E  em  todos  os  meflriHos  da  Com- 
Qussão  predcxuioa  a  idéa  da  assisteacia  pelo  trabalho  aos 
coadwnãadns. 

O  Sr.  Presidente  propõe  que  o  Sr.  Etesefflbargadtr 
Liiaa  Drummond  seja  incumbido  de  organizar  o  regula- 
mento dopatranato  officia)  eotre  nós.  A  Comnussão  aeoeto 
unanimemente  essa  indicação.  Em  seguida  o  Sr.  Franco 
Vaz  lê  díHS  artigos  de  sua  lavra,  publicados  n'«0  Paiz», 
tratando  ma^istralmate  dos  fias  e  das  vaatagei»  do  refe< 
rido  instituto. 

Sob  o  titulo  "A  organização  do  patronato  official  dos 
liberadbs  011  egressos  defiaitivoB  da  prisão  no  Brasff'  fioí,  em 

^uÉo  sfig^uinte,  approvado  sem  discussão  e  unanimemente  o 
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reíátório  dábôfadO  péb  Ôf.  Déáeâit)àfgadOr  Lima  Drum- 
mond. Em  seguida,  o  mesmo  Desembargador  procede  á  lei- 
tura do  projecto  de  regulamento  de  patronato,  o  qual  vae 
a  imprimir  pára  ser  dbcoâdo  ná  ses^  vindoutò. 

Reuniií-sé  a  Gominissão  novameitte  tio  dia  19  de  julho, 
pafa  discutir  o  projecto  âè  regruíâíiWntõ.  Pór  propâslâ  éo 
Sr.  Desembarg-ador  Souza  Pitang-a,  fica  assim  redigido  o  final 
dõait.  s*":  «tendo  o  presidente  o  voto  de  desempate  e  exce* 
pdofiaífflefíte  o  dmtò  âtí  Veto»\  ApptmsM  os  ilote  frfi^ 
flieiros  artigos,  o  Sr.  Presidente  declara  deste  modo  aberta 
á  questão  sobre  o  artigo  10:  Â  importanda  do  salário  do 
e^aâmMdó  deve  caber-lhe  por  ífifeifty  òu  sér  dividida  étIA 
o  Estado?  Expondo  a  sua  orientação,  aliás  já  externada  no 
Úx^reasa  &  âas  paginas  do  reiatCH^io  do  Ministério  da  Justiça, 
õ^.  P¥â3idé&te!iíidâoâ€^tê,  d6ci^^ 
que  a  importância  do  salário  possa  caber  por  inteiro  ao  con- 
dâmiaáOt  porque  e^  deve  com  o  seu  trabalho  concorrer 
para  a  própria  manutenção  na  penitraciaria,  evitando^  áéàfiè 
modo  o  absurdo  de  trabalhar  o  homem  honesto  em  favor  e 
beneficio  do  ddinqneote.  Cttvidindo  em  tres  partes  o  pro- 
átcío  âo  mhUiíõ  êa  eftc&rderaâõ,  sóinfenté  diifs,  á  sen  fer^ 
devem  caber  ao  preso  para  constituir  o  pecúlio  de  reserva  e 
õ  pecúlio  diqxmivel,  pertencendo  a  tercdra  ao  Estado. 
Pensa,  por  isáo,  ò  Sr.  PPeSárate  que  iítf  regidatnieÉM  dO 
patronato,  em  artigo  especial,  devem  ficar  assignaladas  essas 
idms. 

O  Õr.  DéseMbafgadóf  Lima  Draniõftâ  dedára  qné  ciã 

exposição  de  motivos  do  seu  projecto  se  deprehende  admittir 
S.  Eu.  que,  em  r^a,  seja  o  salário  do  condemnado  divi- 
Sâó  ém  tfes  partes,  cabendo  mtíà  âessàs  psttt»  áo  ÉÉtÉâcf. 
As  excepções  foram  por  S.  Ex.  assignaladas  nos  artigos 
io  é  lí  do  sâi  projedD  de  regulamento.  Não  induitt  S.  £x. 
a  regra  g&SÍ  á  que  áàuâitt  o  Sr.  ÈMiSttCf  pxÈÊbpàíta^ 
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que  o  logar  apropriado  a  essa  regra  é  o  regrulamento  da  Casa 
de  Correcção  nos  artigos  relativos  ao  pecúlio  do  condemnado. 
Não  ae  reladonando  ella  directamente  com  a  missão  do  pa- 
tronato, não  a  incluiu  S.  Ex.  no  seu  projecto  de  regula- 
mento .  Eutretanto,  nenhuma  duvida  tem  em  concordar  com 
o  Sr.  Presidettte,  fazendo  constar  do  artigo  lo  do  regula- 
mento a  predito  regra,  modificando^  a  numeração  dos  ar- 
tigos seguintes,  nos  quaes  devem  ficar  consignadas  as  exoe- 
PçOgs* 

Pensa  o  Sr.  Desembargador  Souza  Pitanga  que  bas- 
taria  referir-se  o  regulamento  do  patronato  ao  da  Casa  de 
Correcção  na  parte  relativa  á  regra  geral  da  divisão  do  pe- 
cúlio. Pensa  também  que  devem  ser  conservadas  as  salutares 
excepções  estabelecidas  nos  artigos  lO  e  ii  do  projecto  para 
aiegia  da  divisão  do  pecúlio. 

O  Sr.  Presidente  insiste  na  opinião  que  anteriormente 
emittira  e  que  acaba  de  ser  acceita  pdo  Sr.  Desembargador 
Lima  Drummond,  lendo  o  capitulo  intitulado  "Sociedades  de 
Patronato"  da  obra  "Estúdios  Penitenciários"  de  Francisco 

Herboso.  .  ^  j 

Em  segmda  é  unaniraente  approvada  a  redacção  do  ar- 
tigo 10,  proposta  pelo  Sr.  Desembargador  Lima  Drum- 
mond, mantendo-se  as  excepções  consignadas  no  seu  pro- 
jecto e  accrescentando-se a  regra  acima  referida. 

O  Sr.  Presidente  propõe  que  se  restrinja  a  parte  final 
do  artigo  14,  da  qual  S.  Ex.  é  autor,  porque  lhe  parece 
que  a  dausula  a  ser  incluida  nos  contractos  com  o  Governo, 
para  não  ser  demasiado  onerosa,  deverá  referir-se  somente 
ás  obras  contractadas  pelo  mesmo  Governo.  O  Sr.  Des. 
Uma  Drummond  pondera  que  a  restricção  proposta  pelo  Sr . 
Presidente  nlo  lhe  parece  utU  á  obra  do  patronato  e  que 
nenhuma  desvantagem  resultoria  da  dausula  constonte  do 
artigo  de  seu  projecto,  desde  que  sómente  poderão  ser 
admittidos  ao  patronato  os  Uberados  cuja  regeneração  ficar 
comprovada.  Demais  tudo  se  feria  por  accordo  entre  as 
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partes  contractantes.  Mas  como  se  trata  de  um 'ensaio  de  pa- 
titnato,  nenhuma  duvida  tem  em  modificar  a  parte  final  do 
artigo  14  se  assim  resolver  a  CommissSo.  Propõe  que,  neste 
caso,  na  parte  final  desse  artigo,  em  vez  das  palavras  «  em 
seus  estabeiedmentoe  ou  emprezas  conunerdaes  ou  indus- 
riaesw  se  escrevam  estas  outras:  «nos  serviços  e  óbras  que 
forem  realiazados  em  cumprimento  dos  respectivos  contra- 
ctos" de  aocofdo  com  a  ponderação  do  Sr.  Ministro.  Esta 
redacção  é  unanimemente  approvada. 

No  ponto  referente  á  assistência  á  familia  do  ddinquente, 
o  Sr.  Dr.  AlcUjiades  Peçanha  apresenta  a  seguinte  indi- 
cação que  é  approvada  unanimemente  em  substituição  á  pro- 
posta anterior,  por  S.  Ex.  também  apresentada:  "A  Com- 
rrmArk  £az  votos  para  que  no  Brasil  seja  também  organizado 
o  patronato  dasfemilias  das  victimas  do  deKcto".  O  Sr. 
Desembargador  Lima  Drummond  declara-se  a  favor  da  in- 
dicação, mas  contra  a  proposta,  porque  a  acção  do  Governo 
está  drcun^pta  pda  autoriza^  l^fidativa.  O  governo 
não  pode,  usando  da  autorização  que  lhe  foi  concedida  para 
<xganizar  o  patronato  dos  liberados  adultos  —  condidonaes 
ou  d^nitiVos  —  organizar  o  patronato  das  viaimas  do  de- 
licio. E  convém  accrescentor  que  a  organização  desse  patro- 
nato, nos  termos  preconisados  pela  Nuova  Scuola,  depende 
até  de  derogação  do  Código  Penal  de  1890.  O  Sr.  Presi- 
dente e  o  Dr.  Xavier  da  Silveira  emittm  a  mesma  o^nniSo. 

Treplicando,  o  Sr.  Dr.  Aldbiades  Peçanha  diz  que 
ítoodto  como  voto  anittido  pda  oommisBão  a  sua  preexista 
extendendo  ás  victimas  do  delicto  a  applicação  do  pecúlio  dos 
presos.  Âliás,  não  comprehende  que  seja  matéria  de  dirdto 
mbstontívo  uma  medida  penitenciaria,  administrativa,  de  qoe 
lào  cogita  o  Código  para  benefidar  as  feimilias  dos  conde- 
mnados.  A  sua  proposta  é  inspirada  pela  coherenda  com  os 
prindi»os  &a  que  se  funda  a  escola  paud  de  que  é  adepto, 
não  achando  opportuno  entrar  na  apreciação  dos  motivos 
que  possam  ser  apresentados  contra  ella. 
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A  propósito  da  redacção  do  art.  23,  lembra  o  Sr.  Dís. 
i  im>  DnuBBMiod  qm  oonvesa  prev^  ao  meano  artigo  tam^ 
bem  o  caso  eiii  qne  o  praso  pielaMk  IMA  a  m£^^ 
tronato,  por  se  não  haver  providenciado  nos  tennoa  dos  ar- 
ti^  «nteríoKB»  quese  refiefeiB  ao  p^onato  da&  familias  dos 
pnsos.  PropOe  por  isso  o  segiúHlft  aaGraacáBO  00 
tigo  e  depois  da  palavra  individualmaate:"  ou  para  a  sua  fift* 
lyiia^  caso  nio  se  ha^  provtdeociatk)  bos  tenaos  dos  artigos 

8  e  M^rnmtes". 

Modificada  a  numeração'  dos  artigos  e  sobstitiliâo  o 
eottodado  do  derradeiros^  na  aessào  de  13  de  agosto  ap- 
pcofadaarateçiofiMAdoiiQgitaMntoL^  DraaMoonâ. 


A  9  de  setembro  seguinte  fixm  eaoenados  os  ttabaUioa 

da  Commissão.  Procedendo-se  á  leitura  do  projecto  de  re- 
g^iamPtitA  já  a{4pi:ovafik>,  a  titulo  de  revisão  geral,  soífrem 
modificações :  o  art.  13  na  denomina^  da  Escola  Correc- 
cional 1 5  de  Novembro  que  se  passou  a  chamar,  em  virtude 
de  lei.  Escola  Premunitoria  15  de  Novembro ;  o  art.  14,  no 
qual  se  substituia  por  Escola  dos  Menores  Âbaadonado&o 
nome  de  Asylo  dos  Menores  Abandonados,  também  alterado 
por  lei  recente.  Em  ambos  os  artigos  foi  substituído  por  es- 
(aàeíécMnestos a  pa]smasrtos,e  por  proposta  do  Dr.  Mo- 
raes Sarmento  ficou  assim  redigido  o  art.  23,  afim  de  que 
pflflBam  as  multiteres  M^fi^ia»^  exercer  a  profissão  domestica: 
*'As  mnUieiies  liberadas  definitifamente  aeiao  artmittidaft  por 
iniciativa  da  Commissão,  si  o  pedirem  e  merecerem,  em  casas 
Ott  estabdedanttitosparticnlares  adequados." 

Encerrando  os  trabalhos  da  Commisalo,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  agradeceu  a  gentileza  com  que  o  seu  con- 
ote foi  («omptamciite  aoceito  e  a  asudua  cuUaboraçio  de 
todos  os  seus  companheiroe  na  tãtdà  que  «nbtn  de  dar  por 
terminada. 
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Em  seguida  o  Sr.  Mário  Franco  Vaz  propoz  que  fosse 

lançado  em  acta  um  voto  de  louvor  pelo  modo  simples,  pra- 
tico e  conciso  pelo  qual  o  Sr.  Desembargador  Lima  Drum- 
mond  se  desempenhou  das  suas  foncçòes  como  relator  da 
Commissão,  elaborando  sobre  o  assumpto  os  excellentes  tra- 
balhosa que  deu  o  nome  de  "Esboço  Preliminar"  «Relatório» 
e  «Projecto  de  R^nlamento». 

Por  ultimo,  usou  da  palavra  o  Sr.  Desembargador 
Souza  Pitanga  que,  em  nome  de  seus  collegas,  repetiu  as  pa- 
lavras proferidas  na  primtíra  sessão,  isto  é,  declarando  ser 
enobrecedor  o  convite  para  organisar  o  Patronato'd08  Egres- 
sos ^itie  nós  e  elogiou  a  iniciativa  adeantada  do  Sr.  Mi- 
nistro e  a  maneira  inteiligente  por  que  ella  foi  realizada. 

Terminando,  o  Sr.  Des.  Souza  Pitanga  emittiu  o  se- 
guinte voto: 

"A  commissão  protesta  a  sua  collaboração  continua  e 

todo  o  seu  apoio  á  obra  do  Patronato  e  fiiz  votos  para  que 
por  meio  da  conveniente  reforma  legislativa,  se  possa  estender 
aos  liberados  condidonaes  a  mesma  medida  de  assistenria 
agora  iniciada  em  favor  dos  egressos." 

Tanto  este  voto  como  o  do  Sr .  Franco  Vaz  foram 
unanimemente  approvados. 


ESBOÇO  PEELIMIHAE 


i  ww^f^  dii  fatroiato  oicUl  dis  UlMi  ailiiltos  no  Bnsll 


ESBOÇO  PRELIMINAR 

A  disposiçSo  kgis|atiT«,  regulamentasse  proje- 
cta, refere-se : 

a)  ao  paurooato  dos  liberadoa  coxidiícionaes ; 
fr)  ao  pattooalo  doa  UbeFadosoaoerea^ 

prisões. 


PATRONATO  DOS  UBBRAIX»  COMDICaONAES 

—O  problema  penal  permanecerá  insolúvel  si  se  não 
pfQoiOYer  pelo  patronato  a  traosiS  do  coodemnario  á  vida 
social,  cumprida  a  pena.  Abandcxial^  a  si  próprio,  seoi  re- 
cursos, sem  Êamilia,  sem  amparo  ou  protecção,  no  momento 
dasahidade  caroeíe,  énuUíficar  tudosos  esfiorgos  empregados, 
durante  a  vida  cároeraria,  para  o  ae»  id^ioiiiíkdíX).  Como 
perseverar>  na  moralidade  adquirida  no  cumprimento  da  pe- 
na, sob  a  iBfl!ig¥ia  inevitável  e  decisiva  de  um  meio  corru- 
ptor a  quese  não  pôde  subtrahir  ?  Gomo  exercitar  a  aptidio 
para  o  trabalho,  quando  do  trabalho,  se  o  priva  systonati- 
camrate }  Mas  é  no  período  da  e\ean^  da  peaia,  deaonú- 
nado  livramento  oonctidonal,  que  se  aooeatáa  praâpttameBte 
a  utilidade  do  patroato.  Para  dominar  no  livramento  defi- 
nitivo ba  da  iniciar-fie,  na  oeUuk  e  ÊiãUtar-ae»  no  Uvianento 
eoadidonal,  a  wis^  do  patnxiato,  que,  ooni  esse  livramento 
se  preserva  das  e^^perimentações  infruticferas,  pelas  quaes  foi, 
tmrtaa  wes»  equ^ani^a  pma ill^são  phiMPOinGa.  £ é» 
durante  o  livráJnento  condicional,  que  o  oondemnado,  pw 
emeríeocia  própria,  se  predispõe  a  acceital<o,  sem  relutaotoia 


eaté  com  reoonhedmeiito  -hho  livrameiito  definitivo.  D'ahi 
a  TOoessidade  da  fmcedeiKsa  do  livramento  condicional, 
acompanhado  do  respectivo  patronato,  ao  livramento  defini- 
tivo. Desoonbfidda  ou  de^rezada  sraieUiante  necessidade, 
prejudica-se  quasi  sempre,  pela  improficuidade  e  pela  recusa, 
por  parte  do  egresso  definitivo,  a  missão  do  patronato,  que 
não  deve  ser  imposto,  mas,  ao  contrario,  livremente  aooeíto. 
Tal  é  a  inilludivel  dependência,  em  que  se  acha  a  efflcacia  do 
patronato  dos  egressos  definitivos  da  efficacia  do  patronato 
dos  liberados  oondickmaes.  Ha,  portanto,  orientação  acien* 
tífica,  no  preceito  leg-al,  que  cogitou  deste,  antes  daquelle. 

Mas  o  patronato  é  o  complemento  indispensável  de  um 
IXMn  regimen  p^úteodario  e  não  é  possivd  ooflq[>l6tar  oqae 
não  existe. 

D'est'arte,  na  vigência  do  Cod.  Pen.  de  1890,  a  orga- 
nização do  pstaooãbo  dos  liberados  oondidcMiaes  e  a  do  pa- 
tronato dos  egressos  ddinitívos  hão  de  ser  forçosamente  im- 
perfeitas .  Desde  logo  se  verifica  que  das  diversas  penas  ad- 
mittidâs  no  citado  Código  sómente  a  pem  doiominada  de 
pri^o  cdlnlar,  que  exceda  de  seis  annos,  terá  por  comple- 
mento o  livramento  condicional  e,  mesmo  assim,  depois  de  ha- 
ver sido  o  condeomado  transferido  pani  alguma  pâiitenciaria 
agrícola ;  ter  ahi  perseverado  no  bom  procedimento,  de  modo 
a  fazer  presumir  emenda  e  ainda  si  o  restante  da  pena  a  cum- 
prir não  exceder  de  dois  annos;  porque  o  nosso  l^islador 
adoptou  na  pena,  que  cteiK>minou  de  prisão  cdlular  excedeaté 
de  seis  annos,  o  systema  progressivo  ou  irlandez. 

Logo,  aprevia  creação  das penitendarías agrícolas éindis 
peimvel  á  ocmces^  do  livramrato  condiciona],  v^ficados 
ós  requisitos  estabelecidos  no  Código  e  sómente  no  caso  do 
prisão  õellular,  excedente  de  seis  annos»  Não  sendo  possivel 
ò  livramento  condicional  sem  a  crea^o  das  p^t^darias 
agrícolas,  também  não  é  possivel  sem  essa  creação  prévia 
a  obra  do  patronato  dos  liberados  condidonaes ;  porque  este 
patronato  dq>eDde  daquelle  livramento.  E  alân  de  dq)eDde- 


rem  o  livramento  condicional  e  o  respectivo  patronato  da 
prévia,  creação  dás  penitenciarias  agrícolas,  d^)ttdem  da  ada- 
tapção  da  Penitenciaria  ao  cumprimento  do  primeiro  período 
da  pena  chamada  de  prisão  cellular—  o  período  do  isola- 
mento cellularoontifluo,relativameatelongo.  Por  isso,  infe- 
re-se  do  art.  409  do  Código  Penal  vigente,  que  a  prisão 
cellular,  qualquer  que  a  sua  duração  será  cumprida  como 
a  de  prisão  ccMu  trabalho  no  systeBiaauburniano,ad<^»tadono 
Brasil,  quando  foi  promulgado  o  Código  Penal  de  1890— 
enquanto  não  entrar  em  inteira  execução  o  systema  peniten- 
ciário, instituido pelo  dtadoCodigo.  Essa  inteira  execução 
é  impossível  sem  a  creação  das  penitenciarias  agrícolas  c 
a  transformação  da  Casa  de  Correcção. 

Quando,  pMém,  estímBeem  creadas  as  peDitendarías 
agrícolas  e  transformada  a  Casa  de  Correcção,  havendo 
assim  desappareddo  a  disposição  transitória  do  nosso  Có- 
digo Penal,  restaria  outro  grave  motivo,  que,  ampliando  a 
imperfeição,  já  descripta,  inutilizaria,  por  completo,  o  insti- 
tuto do  patronato  dos  liberados  condicionaes,  modelado  pelas 
di8pOBíç0es  do  Código.  As  ooiulições  do  livramento  provi* 
sorio  não  devem  ser  enumeradas  taxativamente  nas  leis ;  por- 
que são  personalissimas.  A  sua  enumeração  taxativa  reverte 
em  prejuizo  da  individualização  da  pena.  D'aiii  as  sabias 
disposições  do  Código  Penal  aOeniSo  —  §  24 ;  do  Código 
Penai  italiano  —  art.  17 ;  do  Código  Penal  hoUandez  — 
art.  17; daleiftanoeza  de  14  deagostode  1885— art. 6, 
e  da  lei  belga  de  31  de  maio  de  1888,  como  exemplos.  E* 
notável  no  mesmo  assumpto  e  como  exemplo  também  a  dis- 
poe^ão  do  r^rulamrato  belga  de  i  de  agosto  de  1888  — 
art.  6,  pela  qual  se  verifica  que  no  acto  ministerial,  que  de- 
-<creta  o  livramento,  é  que  se  enunciam  as  condições  especiaes 
que  o  lib^:ado  terá  de  cri)8ervar,  indqpendentemente  da  con- 
dição geral,  estabelecida  no  §  i**  do  art  3,  da  dtada  M  de 
31  de  maio  de  1888,  e  consistente  na  possibilidade  da  revo- 
gação do  UvnmieDtOt.iiO  caso  de  máoproeedíiBB^  Ânatur 
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tozã  e  o  objecto  das  condições  espedaes  decorrem  das  cir- 
cMBBf inflai  ptftkailarBSy  nas  qoata  as  adiar  o  eoiidniiiado  c 

das  causas  da  condemnação. 

Si  são  esses  os  principios  da  sciencia  penitenciaria,  con- 
entiziâoi  um  moiraiiieiitm  kgriaiatívoa  dtados^  ó  for^oao 
convir  que  a  disposição  do  art.  51  paragrapho  «nico  do  Có- 
digo Penal  brasileiro  depára  tremendo  obstáculo  á  perfeição 
ê»kiÊâ!bÊt0  do  fiatfoliato  dos  libsiaâos  GC»diGioiiasa4 

O  condenBtí^o  que  obtiver  livramsoto  csofidicional,  no 
Brasil^  será  sempre  obrigado  a  residir  no  logar,  que  lhe  fôr 
éeá^íÊio  no  acto  da  coooMsSo  •  &tfu:á  siysito  á  vigilaiida 
da  policia ;  devendo  ser  revogada  a  conceatfk),  ú  o  condd* 
mnado  não  satisfizer  a  condição  imposta. 

AtKiu  I0tâ9  taiatíTMiSDte  eôiuieraiÉ»  no  Código  bra- 
sileiro as  condições  do  livramento  provisório.  E  essa  impo- 
sição indistincta  da  vigilância  policial  não  se  coaduna  com  a 
mpttuí  âé  nobilitação  éo  caraetar  do  oondemnarto»  nssss 
derradeiro  período  da  execução  da  pena.  O  patronato,  como 
bem  se  ponderou,  em  França,  na  circular  ministerial  de  16 
d6  janeiro  ds  1894^  não  ooMÍste  mmáÊàmmt  em  distri- 
buir soccorros  em  dinheiro  ou  era  espécie,  aos  liberados; 
consi^  principalmente  em  convencel-os  da  possibilidade  de 
fégttB^ãitúk  â  ama  fida  honrada»  dasde  qw  tenham  sttes  a 
firme  vontade  de  0  fsaet.  Ê  ú  próprio  patronato  Offidsi  já 
foi  combatido  por  difiBcultar  essa  possibilidade,  com  a  publi- 
cidade qoe  (>ad»Bi|MHd«i  0  se  asswieHia  á  vigilância  da  p»> 
fida.  Coiwv  ecmmcer,  portantoy  ds  saaseihaate  pôasíbilidads 
âttt  tal  regimen,  aos  liberados  > 

Já,  eia  1832^  o  Ministro  da  Jnstiça  rseoÉÉiecia,  em  França^ 
os  inconveniente»  da  v^ilanda  poKâal  cem»  €Skito  da  peoa 
e  suas  palavras  teem  int^^ira  applicação  a  mesma  vigilância, 
eOÊio  MAdição  ào  fivr^yasento  provisorâr.  Yigiack)  pslos 
agentes  da  policia,  ap(Mado  à  doscoo^aflfa  e  ao  àeepÊegú 
geral,  suspeito  de  todos  os  crimes  que  se  praticam  na  loca- 
llâadey  o  iftdífidtKy  não  snsootr*  isrn^^s^ti^  tiabaUiosa 
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impossibilidade  de  ganhar  mna  subsistência  honesta  extin- 
gm4be  a  imolação  de  orna  vida  melhor  e  vai  lançal-o  na 

reínddenda  mais  por  desesperação  do  que  por  perversidade. 
E'  delicada  a  questão  das  relações  das  commi^ões  ou  so- 
ciedades de  patronato  e  da  poiiaa;nia8  o  que  a  sdsiida 
peoiteodaría  preconiza  é  que  somente  no  caso  de  requisição 
dessas  sociedades  ou  commissões  se  exerça  sobre  o  liberado 
a  vigilância  polidat*  Deve  niaiiife^-«  de  fflodo  piincipal 
e  élreclú  no  tocante  aos  Kberados,  condicional  ou  definitiva- 
mente, a  acção  fiscalizadora  das  commissões  ou  sociedades 
de  patronato.  No  menoravel  Coognsso  Peaiiendafto  I»* 
teniadonal  de  S.  Peeerebnrgo,  em  1890,  essa  questão  íbi 
magistralmente  elucidada.  E  somente  assim,  sob  o  ponto 
de  vista  da  esccÉi  positiva,  seria  fMoficoa  a  otaseívaiçâo  do 
delinquente  entregue  aos  cuidados  do  patronato,  á  qual  se 
referia  o  Dr.  Semal,  no  relatório  apresentado,  em  1889,  ao 
3^  CkMigressci  Internacional  de  aothropoiogia  oímiBal,  bio- 
logia e  sociologia.  A  vigilância  das  commissões  ou  socie- 
dades de  patronato,  em  vez  de  prejudicar,  auxilia  o  con* 
demnado;  porque  os  fflenbroB  dessas  cmuussõâs  on  socie- 
dades resguardam-no  dos  múltiplos  perigos,  que  o  ameaçam 
approximando-o  da  gente  séria  e  honesta  e  desviando-o  das 
más  companhiasy  oodi  psConU  s(dicítiide.  Ao  oontnttlo,  a 
v^filancia  polidal,  por  sua  própria  natureza,  creando  ou 
mantendo  suspeitas  desairosas,  difiãculta  sem  duvida  a  mora* 
lisação  do  liberado,  em  um  andnente  intolmivel  de  afittta- 
mento  e  de  repulsa,  que  não  lhe  permitte  trabalhar  e  viver 
honestamente.  No  emtanto,  a  vida  de  muitos  liberados  carece, 
apenas,  do  csqneoaneitto  ptodoso  de  na  pnaado  de  crinK, 
o  qpeã  teve,  quaaí  esânsívanKnte,  por  origem,  um  laby- 
rlnCbo  de  desgraças, 

E  a  vigilanda  polidal,  cam  as  soas  inevitaveíB  provi- 
dneia^  ha  de  eoHfimamaite  apregoar  esse  passado,  em 
áettímento  da  reintegração  do  liberado  na  convivência 
social* 
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As  drcniDstâiidas  espedaes,  nas  quaes  se  acha  o  ooa- 
demnado  e  as  causas  da  condemtiação  dispensarão  muitas 

vezes  a  vigilância  da  policia,  que  é  humilhante  e  incompativel 
oom  a  míãâão  do  patronato ;  não  devendo,  entretanto,  con- 
fundir-se  a  intervenção  da  policia  na  vida  do  liberado  com 
a  da  autoridade  administrativa  propriamente  dita,  a  qual,  no 
patronato  c^&ciid,  é  até  essencial  e  característi(;a 

Não  se  isentarão  da  vigilância  polidal  todos  os  que 
reclamarem^  mas  sim  todos  os  que  obtiverem  o  patronato. 

Não  se  confundirão,  em  detrimento  da  ordem  social,  os 
profissionaes  do  crime  com  os  indivíduos  que  se  presumiran 
verdadeiramente  regenerados .  Por  isso,  deve  ser  assignalada 
ixmo  modelar,  a  redacção  do  art.  21  do  ante-projecto  do 
Codigro  Penal  soisso  e  o  patronato  (Masi  mereceu  enoomioe 
de  Carl  Stooss,  quando  a  justificou.  Sendo  elemento  impor- 
tajatepaia  o  bom  eiito  do  llvramoito  condicional  a  activi- 
dade das  commissOes  do  patronato,  o  alludido  ante-projecto 
imitando  o  Cod  de  Neuchâtel  promove  as  communicações 
entre  os  directores  das  penitradaría»  e  essas  commissões. 
O  que  é  certo,  porém,  é  a  incompatibilidade  da  disposição 
do  Código  Penal  brasileiro  com  a  efficacia  do  patronato  dos' 
liberados  condidonaes,  mesmo  creadas  as  peutendarias 
agrícolas  e  transformada  a  Penitendaria. 

PATRONATO  DOS  EGRESSOS  DEFINITIVOS  DAS  PRISÕES 

A  preparação  do  delinquente  adulto  a  uma  vida  social, 

regular,  apresenta  serias  diíficuldades  e  sómente  progressiva- 
mente se  £^á.  Para  descobrir  a  sua  capacidade  de  adaptação  a 
uma  vida  nova,  é  nrâter,  como  fioou  demonstrado»  l(Miga  e 
rainudosa  observação,  fora  do  cárcere,  em  um  pmodo  de 
liberdade  provisória,  pela  qual  se  completa  a  que  foi  feita 
desde  oprimein)  dia,  em  que  dle  foi  submettido  á  disciplina 
carcerária,  na  execução  da  pena . 
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A'  vista,  do  exposto,  mesmo  a  oiiganizaçSo  do  patnna- 

to  dos  egressos  definitivos  das  prisões  será,  actualmente,  en- 
tre nós,  uma  obra  imperfeita  ;  porque  ellaé.  tnbutaria  de 

uma  peiftíu  Qipmiaição.  do  patronato  dos  Hbeiados  condi- 
Q^^iacs» 

Mas  para  o  êxito  completo  do  humanitário  teotamea  ba. 
de.aínda  deixar  deomtnbiiir,  eotre  nós,  uma  legidação  ade- 
quada á  repressão  da  mendicidade  e  da  vagabundagem  pro- 
fissionaes, a  qual,  por  sua  vez,  se  vincula  aos  prindpíos  que 
devm  rçger  a  assistência  poUica  ea  org-anização  do  trabalho. 
O  patronato  é  nm  dos  elementos  essenciaes  de  um  bom  re- 
gimen penitenciário  ;  mas,  por  isso.  mesmo,  deve  integiar*fie: 
em  uma  serie  de  providencias  l^islaíivas,  convei^entes  e 
banncHiicas. 

Isolado,  os  seus  possiveis  effeitos  benéficos  se  converton, 
é  predflo  lembrar  sempre,  em  pura  illu8%>  sentimeatal,  sem 
realidade  pratica. 

Os  povos  policiados  coraprehendem  a  urgenda  dessa  sya- 
tematização  de  esforços.  As  diversas  medidas  legislativas 
se  completam  reciprocamente,  tendendo  ao  mesmo  fim  —  a 
defesa  social.  Na  Bélgica,  por  exemplo,  nomesmodia.em.qne 
se  promulgava  a  lei  para  a  repreasSo  da  vagabundagem  e  da 
mendicidade,  isto  é,  a  27  de  novembro  de  1891,  promulga- 
vam-se,  outrosim,  as  leis  sobre  a  assistência  publica  e  sobre  a 
assistência  medica,  gratuita.  Todas  essasmedi^  legislativas 
formam  um  conjuncto  lógico  e  harmónico,  em  uma  correlação 
indiscutível. 

Collocado  entre  a  repressão  enérgica,  prompta  e  inevi- 
tável, da  vagabundagem,  e  o  auxilio  caridoso  offerecido  pelo 
patronato,  no  momento  em  que  recomeça  a  .vida.social,  o.li- 
berado  prefere  este  auxilio  áqueUa  tepcsstíka,  em  proveito 
proprioe  da  sociedade. 

Entretanto,  a  nossa  legislação,,  em.  matéria.  deiepnaaslKK 

da^mendicidadee  da  vagabundagem,  é  uma  legislação  chao- 
tica,e.inexequivel. 

^  3 


E*  veftJade  que  o  potór  etecutiYO  procurou  harmonizal-a 
no  regulamento  que  baixou  eonl  ô  dtewtó  ft.  6.<>94»  ^  »9o8- 

Ateihor  fóra,  porém,  que  da  tarefa  se  houveíse  iiicttiiiWáô 
o  peátr  legisiâtlvo»  reveftdo  e  modificando  as  disposições  le- 
gaes,  anteriores,  em  uma  lei  nova,  adequada  e  oppdrjMaa, 
La  evitar  as  sérias  difficuldades  praticas  do  mèftdottàdo  re- 
&mú»m  6  prtvenir  o  vido  de  origem  das  disposi(^  de- 
aetadas.  O  que  é  indispônttVtí  é  a  pft>««>8»«f » 
46  m&á  lei  especial  para  a  repressão  da  mendicidade  ô  dft 
gAbttlidíiéail  t  te»do«         em  vista  que  é  necessano  clas- 
"ficar  os  flieúdlg^s  e  vagabitódOi  em  • 
bundOeinvaUdos  ;  validos,  que  o  bão  por  necessldâM  é  lf»- 

lidM,  que  O  íBo  ^  btóito. 

Para  os  primeiros  reaerva-se  a  pura  hospitalidade }  aos 
sigHiidos  depara-se  a  hospitaUdade  com  o  trabílHO  e  aúBter- 
eãlfOi  ê  deathiltía  a  tepitBSiâo  pelo  ti^^ 

O  instituto  do  patronato  dos  egressos  definitivoa  dâS 
pritOtt,  desligado  de  uma  lei  dessa  natureza,  é  preciso  re- 
petir -há  dé  ter  fitfçueamente  deficiente  e  imperfeito. 

No  2-  Congresso  Nacional  de  patfOflâtô  dda  UberadOi, 
ò  quál  âè  temútt,  em  1884,  em  Lyon,  a  i»  secção  cogitou  das 
«édidas  adnriafctfativM  e  legislativas  próprias  para  favorecer 
o  desenvolvimento  do  patronato.  Potebon  ;  §t)b  O  P^^^ 
im  da  legislação,  as  reformas  que  a  secção  e  a  asaeBiWea 
gerai  apprtVâf»»  tottffl  as-piopoatas  pelo  relator,  M.  Ferdi- 
nand Dreyfus,  membro  do  ConsáhO  Superior  das  FTWCB, 
'  no  tocante  à  vagabundagem  e  á  mendicidade,  por  Stím 
dispasâvelS  W  dwílivolvimentD  do  patronato. 

E  tão  urgente  é  a  Id  Wpeciâl,  i*làlita  A  g^de 
fUHgtilos  das  sociedades  hodiernas,  os  quaes  tanto  prejudicafll 
áopatitMiatd  em  ca»  de  impunidade,  depois  dere- 
ndlidos  habitualmente  os  meios,  qoè  Uw  di!í»rttii  a  aasl»- 
ttHela  publica  e  a  assistência  privada,  que  na  Noruega,  ao 
passo  qiie  õ  projed»  do  novo  Código  Penal,  «^^^^^^ 
o  livramento  condicional,  s&aesás  em  i8g6  fiõOtt  ootteiuuo 


o  da  lei  aoixe  a  vagabundagem,  âiMBCiáadfte  a  eflíixl^^ 

desde  1894  estava  terminado. 

Âpressou-se  o  poder  publico  em  elaborar  o  prcjecto  da 
Ideapedal  para  preeticher  uma  lacoaa  da  legitlaçio  nòroe- 

gueza  na  solução  do  inadiável  problema  e  quaesquer  que 
fossem  os  obstáculos  provindos  á  realiaaçio  do  prevideiite 
alvitn^  neiie  ioòii  úOiMignada  abeoeiíierei^ 

Conseguintemente,  cumpre  resalvar  a  responsabilidade 
do  Governo  e  da  commissão  no  que  toca  á  ^ftfirifHitiflMma 
úrga&iaçlo  qne  pode  ser  dada,  iieMe  tiiôdieiíto  eiiti*  ate, 
mesmo  ao  patronato  dos  egressos  definitivos  das  prisões. 
Entretanto,  é  mister  fazer  alguma  cousa  através  tIsb  ImmtinMi 
diffifuidadea»  eiyeciiicadas  aeate  tiabalbo ;  ^oiqne  o  patro* 
nato,  como  tembrou  OtBtavo  Humbert,  em  França,  preci- 
samente no  relatório  annexo  á  estatística  criminal  de  i8ão»  ó 
o  mdo  mais  efficat  de  oombatw  a  reínddeaaa. 

Foi,  por  isso,  que  o  Primeiro  Congresso  Juridico  Bra- 
sileiro, reunido  nesta  Capital,  em  1908,  approvott  a  conclusão 
por  nám  formulada  nestes  tomos :  —  E*  urgwit»  orgaai* 
zar-fie  no  Brasil  a  assistência  aos  indivíduos  que  regressam  à 
vida  social,  concluído  o  tempo  da  repressão.  £'  prefenvel 
8^  a  asBisteada  orgaoizada  pela  inidatita  privada,  lob  a 
égide  do  Sstado  ;  mas  na  impossibilidade  de  obter-se,  deâde 
já,  essa  organização,  é  admissivel  a  creaçãú  dopatrooato 
flMBdio  6úm  caiaeter  offidal. 

A  grande  verdade  proclamada  pelos  sociólogos  e  pena- 
listas  e  comprovada  pela  experiência  é  esta  : nada  ftwte 
perigoso  do  que  a  otíoBidade  qne  saocede  á  sahidado  eáfoere, 
em  émanda  de  refugio  e  de  trabalho,  por  parte  do  libe- 
rado. Prevenir  com  solicitude  essa  ociosidade  pode  ser  a 
missão  do  patronato  offldal  entre  nda  e  a  utOidade  âeOa,  que 
parece  ser  apenas  para  o  liberado,  é,  na  realidade,  maior 
ainda  para  a  segurança  collectiva,  como  repetia  eloquente, 
meai»  M  poaoo  tempo  o  proAMor  Dr.  Aaditfltaburgr,  aO 
beUo  Uvro,  com  que  pretendeu  contribuir  para  a  reforma  da 
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regislação  penal.  Por  inágnificaiite»  ques^jam  o&resultados 
obtidos,  é  necessário  iniciar  o  movimento  reformador,  na  luta 

contra  o  crime  no  Brasil. 

Quando  formuleiacondusâo,  approvada pelo  Congresso, 

influiu  em  meu  espirito  a  crença  de  que  as  cond«^  econó- 
micas-esodaes  do  BrasU,  como  as  da  Republica  Argenlma, 
na  opinião  de  Ballvé,  que  tanto  se  distingmo  na  direcção  da 
Penitenciaria  Nacional  de  Buenos  Aires,  permittiriam  o  en- 
8^.do.previdente  instituto,  em  caracter  official  ;  desemba- 
raçado, aliás,  por  acto  legislativo,  das  imperfeições  que  pu- 
dessem perturbar  a  sua  funcção.  E  embora  não  seja  bato 
suppôr  pretendesse  o  Congresso  Nacional,  com  esse  mtuito, 
autorizar  o  Governo  a  reformar  todo  o  nosso  systema  pem- 
tenciario.  a  verdade  é  que  ficou  o  Governo  autorizado  a  m- 
stitmr  o  patronato,  submettendo  o  seu  acto  á  approvaçao  do 
Congresso,  caso  se  contenha  nesse  acto  alguma  medida,  de 

caracter  legislativo. 

Por  isso,  não  é  impossivel  o  ensaio  do  patronato  offi- 
cial dos  egressos  definitivos,  embora  imperfeito.  Sera  uma 
tentativa  para  a  observação  do  mechanismo  do  instituto  ao 
nosso  meio  social:  é  um  acto  de  experimentação. 

PréUminarmente,  porôn,  é  preciso  resolver  si  o  patro- 
nato official  de  que  cogitou  o  Congresso  deve,  ou  nSo^ser 
exercido  por  uma  commissão  ou  repartição  autónoma,  mde- 
pendente  da  administração  penitenciaria.  Ballvé,  saUentando 
as  vantagens  da  organização  do  patronato  offidal,  no  rdatono 
apresentado  á  Inspecção  Geral  da  Justiça,  em  9  de  março 
de  1908  oppunha-se  tenazmente  á  creação  do  patronato  como 
repartição  autónoma,  independente  da  administração  peniten- 
oaria  j  affirmando  até  que,  na  immensa  maioria  dos  casos,  o 
prisioneiro  teme  terá  maior  confiança  nos  funccionarios  do 
cárcere,  aos  quaes  conhece,  durante  annos,  e  dos  quafis  re- 
cebe  consistes  benefícios,  do  que  em  uma  pessoa  comple- 
tamente estranha,  que  se  lhe.depare,  a  oíferecer  auxilio,  em 
ftome  de  uma  administração  desconhecida.  Além  disaOrO- 
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«(».^uicto^  informações  directas  que  a  pessoa  eacarregada 
db  patronato  recdie  'dos  funccionarios  da  PenitOK^ria, 
sobre  os  presos,  que  o  solicitam,  é  mais  perfeito,  mais 
efiicaz  e  mais  util  do  que  todos  os  rdíatoríos  escrqptos,  que 
possam  ser  confeccionados  e  serão  sempre  defientissimos. 

Na  penitenciaria  de  Buenos  Ayres  o  patronato  era 
exerddo  por  um  empregado  especial,  sob  a  immediata  di* 
veoçSo  e  fiscalização  das  autoridades  superiores  do  estabele- 
cimento. Por  isso,  Ballvé  assignala  com  os  maiores  enco- 
miOB  o  decreto  de  7  de  feva:«uio  de  1906,  pelo  qual  ft» 
{«nidentenienteattribuidaaos  directores  dos  estabelecimentos 
carcerários  a  determinação  das  regras  a  que  deveria  ajus- 
tar-se  a  acção  fiitura  do  patronato,  oMforme  as  lições  tia 
"â^ârienda. 

O  egrégio  Stevens  pensava  do  mesmo  modo,  reivindi- 
cando para  si  e  para  os  seus  subordinados  a  humanitária  ta- 
r^.  A  dualidade  de  funccionarios,  em  que  importaria  a 
bipartição  das  funcções  —  a  da  administração  carcerária  e  a 
do  patronato,  se  lhe  afigurava  prejudicial  á  discj|)iina  e  gera- 
dora de  attritos  inconvenientes.  Neste  Districto,  por  fon^ 
do  decreto  n.  6.994,  de  1908,  que  regulamentou  a  Colónia 
Correccional  de  Dous  Rios,  a  admissão  na  Colónia  de  livras 
tnibalhad(M«s,  fundada  ^  zona  da  Coloma  CorreodíMial,  a 
qual  é  evidentemente,  pelas  disposições  que  a  r^em, 
uma  obra  de  patronato  muito  digna  de  applausos  —  dqjende 
da  resolução  do  Chefe  de  Pofida. 

Cito  o  dispositivo  do  decreto  n.  6.994,  de  1908,  para 
assignalar  também  que  maguificos  resultados  se  poderão 
obttf,  no  Brasil,  OMn  as  colc^iias  agríccdas  destinadas  ao  re- 
fugio dos  liberados,  como  na  Suissa,  por  exemplo,  com  as 
colónias  de  Tauneuhof,  em  Berna  e  Herdern,.  na  Thurgovia. 
E  nenhum  paiz  excedeu,  ou,  ao  menos,  igualou  a  Suissa, 
quanto  á  organização  systematica  da  assistência  aos  libe- 
rados, consoante  o  testemunho  de  William  Tallack,  antigo 
secretiuio  da  Howard  Associatíon,  de  Lmidres,  no  rebtorio 
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apraBOrtiáQ  ao  mais  raente  dos  Coa^m»  Penitenciários 
latenneioiuMB—  o  de  BiMtapest,  sob  a  epifiniiMi:-  O» 

Congressos  Penitenciários  loternadonaes  e  0|  piogressoe 

dfiUfift  dfioorrsatfis* 

N*e8ie  ooiis.ieiieio80  rabtoiiQ  tanta  ae  vtrifieaque, 

na  Allemanha,  como  na  Bélgica,  o  trabalho  nas  odonias 
Xm  reduzklo  grandemente  a  mendicidade. 

Mas,  apoinr  das  antoruads»  opimOss  4ft  BaUvé  a 
Stevens,  presumo  haver  demonstrado  ao  Primeiro  Con- 
gresso Jurídico  brasileiro,  a  que  já  alludi,  a  vantagem  da 
cieaçto  de  coinusiOes  de  YigUancia  (bs 
se  incumbam  da  protecção  penitenciaria,  admittida  promoria 
CHI  permttnmtmeníe  a  organização  offidal  do  patronato. 
Sem  descoaheoer  a  seriedade  das  objecções,  acredito  que  tudo 
se  subordinará  á  capacidade  intellectual  e  moral  das  pessoas 

que  comp'i!W?m  as  commissões. 

AgotfdoafesQliicSodaaaiiistiweoltagaipira  ultenor 

procedimento. 


RELATÓRIO 


Rio»  nuurçOto  1910. 


hmh  Ditiniiioiii>« 


A  orgauizaiiao  do  natrouato  oííicial  dos  litierados  oo  egressoi  Wúm 


RELATÓRIO 

Approvado  o  esboço  preliminar  da  organização  do  patro- 
nato ofiScíal  dos  liberados  adultos,  no  Brasil,  reconheceu  a 
Commissão  que,  actualmente,  aatre  ni36 : 

a )  é  impossível  organizar-se  o  patronato  oflScial  <to6  libe- 
rados condicionaes; 

bjé possível (vganizar-se,  embora áe modo impofisitoe 
como  um  ensaio,  o  patrcmato  officíal  dos  liberados  ou  egressos 
definitivos  da  prisão. 

£  omvem  accreaoentar,  <te8de  já,  que  na  R^mUka  Ar- 
gentina também  se  iniciou,  por  um  simples  ensaio,  este  pa- 
tronato offidali  que  é  preciso  encarar  sob  dous  pontos  de 
Tista : 

I — sob  o  ponto  de  vista  da  própria  pessoa  do  liberado  ou 
egresso  definitivo ; 

11  — sob  oponto  de  vistadwãias  relações  fiuniliares, 

I 

CoMidentdo  o  utilissimo  instituto  sob  o  ponto  ^  vista 

da  própria  pessoa  do  liberado  ou  egresso  definitivo,  verifica-se 
que  desde  o  dia  da  Strada  na  penitenciaria  deve  elle  ser  o 
objecto  dos  cuidados  espedaes  áa  comniisído  do  patrcmato. 

E'  de  importância  fundamental  para  o  bom  êxito  do  pa- 
tronato o  tratamento  dispensado  ao  condemnado,  durante  o 
cumprin^ito  da  pena.  Na  extensa  ocnnmunica^  dirigida  por 
Ballvé,  ao  Inspector  Geral  da  Justiça,  sobre  a  organização 
e  o  fiincdonanfônto  do  patronato  offidal,  na  penitenciaria  na- 
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d<mal  de  Buenos  Ayres,  e  aoneza  ao  seu  magniQco  réIatCNio 
corrwyonéente  ao  aimo  de  1907,  se  aUnde  a  esBa  impor- 
tância. 

Outr'ora,  quando  os  F^jimens  penitenciários  tinham  por 
apaiH^  as  poiaegruições  e  os  rigores,  a  iveoAo  pdos  ftmc- 

donarios  do  cárcere  era  um  facto  lógico,  uma  reacção  natural 
na  psychcdogia  do  criminoso.  Hoje,  p<Mém,  em  que  os  cár- 
ceres ^  mais  hosi^tMB  e  aseolaB  do  qoe  lugares  de  expiaçto^ 

aquelle  sentimento  de  odio  e  rebeldia  constitue  felizmente  rara 

excepção.  Dentro  dos  muros  dos  careces  modernos  o  preso 
sóenomtra  oisiiiameiítos  e  coindho ;  é  tratado  oom  Inan- 

dura,  emquanto  procede  bem  ;  deparam-sc-lhe  recompensas 
e  estimulo ;  ensina^se-lhe  um  offido,  na  o£ãdna ;  minis- 
tra  se^fae  instmoçao  na  èsfsoila ;  oonforta-se-lhe  ooostante- 
mente  o  espirito  por  meio  das  lições  moraes  do  mestre  e  pelas 
pratiois  religiosas  do  sacerdote.  Desfarte,  desperta-se  a  con- 
fiança do  oondemnado  na  administração  penitendaiia  e  essa 
confiança  é  absolutamente  indispensável  para  o  bom  êxito  do 
patronato  offidaL  As  impressões  coUudas  por  E.  Ferri  e  G. 
Ferrero  nas  yiaKas  feitas  á  penitenciaria  nadonal  de  Buenos 
Ayres  revelam  que  daquelle  modo  procedia  o  eminente  e  mal- 

logrado  penitendarista  aiK«iitioo»  diefe  dessa  penitenciaria 
modelar.  Aindano  mez  defèíverdrodo  correnteaniu),  a  «ReTue 

pénitentiaire  et  de  Droit  pénal »  reproduziu  aquellas  impres- 
sões. Os  actos  de  Ballvé  iyustavam-se  ás  suas  palavras.  Não 
pôde,  portanto,  suprehender  a  estilística  constante  do  seu 
relatório  e  concernente  aos  resultados  do  patronato  offldal 
dos  Ub^:9dos  ou  ^essos  definitivos,  em  Buenos  Ayres. 

Mas,  abi,  se  obtém  a  lição  da  experiência  em  reiaçSo  ao 
assumpto :  a  proficuidade  da  tarefa  humanitária  e  previdente 
a  que  merefiro  dqpende  essencialmente  do  modo  pelo  qual 
é  tratado  o  oondeinnado,  desde  o  dia  emqne  começa  a  exe- 
cução da  pena. 

E  é  tanto  mais  importante  esse  tratamento  quanto  com 
dle  ooindde  uma  otservação  continua  do  coíidemnado. 


43 


O  interesse  pelo  bem-estar,  pelos  sentimentos,  pelas  idéas, 
pflí^^  yfgitfauM  ffn^hiçfiga  do  eacaroecado,  em  uma  solid(ude 
compatível  com  a  disdplina,  que  dete  aer,  aliáa,  a  pieee^ 
pação  dominante  do  administrador,  demonstrará  o  desvelo 
cariidKMO  pdo  futuro  do  mesmo  encarcerado,  por  parte  do 
poder  pubUco,  e  permittirà,  simníranwimftnte,  âaudiíeoçio 
moral  promovendo  a  docilidade  do  egresso  definitivo.  Na 
direcção  moral  é  mister,  oom  o  esguerímentn  insensível  do 
passado  criminoso,  despertar  no  oondemnado  a  esperança  de 
uma  vida  melhor,  na  pratica  do  bem  e  nas  legitimas  recom- 
pfM—  do  tralNdtao  bnuado,  que  lhe  deparará  a  profiria 
administração  carcmria,  á  sabida  do  caroere. 

E'  fácil,  porém,  comprehender  as  difflcnldades  dessa 
nússlo  exhansliYa,  pda  soa  continttidade,  em  relação  a  cen- 
tenas de  condemnados  por  parte  de  um  só  hmnem— o  director 
da  penitenciaria. 

D'ahi  a  itf^f^P'*^  de  noa  aasidoa  oollahoração  de 
auxiliares  condignos  e  do  oimsterio  pubHoo,  na  caridosa 
emjsesa. 

Mas,  dMgado  o  dia  da  sahida  do  cárcere,  mge  cnofirir 

a  promessa,  isto  é,  deparar  immediatamente  as  recompensas 
do  tiabalho  honrado  ao  liberado  ou  ^esso  definitivo,  afim 
de  evitar  indedsOese  perplexidades  quanto  a  soa  reintegração 
na  vida  social.  Para  isso  é  in^spensavel  que,  algmn  tempo 
antes  da  terminação  da  pena,  a  commissão  do  patronato  se 
esforce  por  obter  para  o  ^rresso  a  ooltoca^  proii^da  ao 
condemnado.  E  o  encargo  não  é  tão  diflScfl  quanto  ao  prin- 
cipio se  afigura,  embora  para  o  seu  desempenho  se  exyam 
muito  devotimento  e  muita  discrição.  Atfcentiam-se,  na  reali- 
dade, as  difficuldades  do  encargo,  convindo-se  em  que  nem 
todos  OS  condenmados,  que  reclamarem,  obterão  o  patro- 
nato. 

A  elle  somente  devem  ser  admittidos  os  que,  animados 

de  um  sincero  desejo  derdiabilitação,  houverem  dado  provas 
ineqníTOcaB  de  envida,  e  para  a  obten^  dessas  provas  (ves- 
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tará,  de  certo,  inolvidáveis  serviços  o  instituto  denominado 

—  Tritmnalde  iVocei^m^^ --^OHn  as  ftmcções  que  lhe  s3a 
attríbiiidas  na  P^taidaria  Nadonal  de  Buenos  Ayres, 

Em  qualquer  paiz  é  instinctiva  a  repulsa  pelo  liberado, 
omdidoQal  ou  defiuitívo,  mas,  pw  isso  mesmo,  é  pfedso 
que,  pela  observação  ininterropta  do  condemnado,  possa  a 
commissão  do  patronato  attestar  o  arrependimento  e  a  rege- 
neração do  egresso,  a  quem  protege. 

—  Si,  porém,  a  despeito  dos  esfcM^ços  empregados,  fôr 
impossível  obter  trabalho  immediato,  rdnt^rando-o  no  nosso 
meio  social,  restarão  ainda  dous  expedientes,  quiçá  mais  {«"o- 
pidose  vantajosos^  determinadas  drcumstandas:  a  expa- 
triação  e  a  repatriação. 

O  alarma  social  produzido  pelo  crime  inoompatilnliza 
muitas  vezes  o  egresso  com  o  meio  em  que  dle  delinquiu« 

E'  necessário,  algumas  vezes,  que  deixando  a  pátria  pro- 
cure trabalho  em  um  meio  novo,  cmde  poderá  viver  regene* 
náo.  Em  Ânvers,  a  sociedade  especial,  den(»ninada  de  Sfio 
Raphael,  se  consagra  á  preparação  dos  liberados,  que  mani- 
festam desejos  de  emigrar.  £  como  modelo  de  previdência 
n'essa  preparação  lembram  os  penitendailstas  os  cursos 
de  linguas  estrangeiras,  instituídos  na  Casa  Central  de 
Melun . 

Outras  ¥K&es,  o  libmdo  carece  precisamente  de  voltar 

á  pátria  d'onde,  em  busca  de  trabalho,  partiu  para  o  palz 
onde  se  transviou  e  delinquio.  Na  pátria  ficaram  os  parentes 
e  amigos,  que  o  podem  amparar  e  proteger.  £'  a  liypothese 
dan^triação. 

Conheci  no  exercido  do  cargo  de  promotor  publico, 
nesta  capital,  visitando  á  Casa  de  CcHrecção,  um  caso  cara* 
ciático  desta  espede.  O  condemnado,  que  era  italiano  e 
não  Mava  o  portuguez,  era  mais  um  grande  desgraçado  do 
que  um  criminoso. 

Como  quer  que  seja,  porém,  o  que  urg-e  faaser  é,  por 
iniciativa  do  patronato,  subtrahir  a  vontade  vacillaute  do 
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egresso— de  todos  as  influencias  que  o  po^am  desviar  do 
caminho  do  dever. 

—Masque  Êizer  do  egresso,  em  casos  qp&  não  forem 
de  expatriação  ou  repatriação  e  nos  quaes  tiver  sido  impos- 
sível obter  para  elle  trabalho  immediato?  Não  basta  for- 
neoer-Ihe  auxilio  material,  r^etia-se  no  Congresso^  ^jockol- 
mo  é  indispensável  preserval-o  da  ociosidade,  na  promiscui- 
dade dos  bordeis,  no  momento  melindroso  da  passagem  da 
IHisSo  á  ctf&ána,  ik)  goso  da  liberdade. 

Em  certos  paizes,  como,  por  exemplo,  na  Dinamarca,  ao 
liberado  desprovido  de  recursos  era  permittido  voltar  para  a 
penitttidaria,  onde  se  o  alojava  durante  uma  ou  duas  noites . 
Na  Suissa  ig'ual destino  se  lhe  reservava. 

E  no  Brasil,  ainda  hoje,  o  decreto  n.  3.647,  de  1900, 
pelo  qual  foi  api^vado  o  regulamento  da  Casa  de  C(MTeoç3o 
desta  capital,  dispõe,  no  art.  234  que  conduida  a  praa  ou 
concedido  o  perdão,  continuará  o  preso,  si  quizer,  a  ser  ali- 
mentado e alojado á custa  do  estabelecimento  atéo  maxinK) 
de  oito  dias,  não  podendo,  porém,  durante  esse  tempo  ter 
communicação  com  os  outros  sentenciados. 

Si  conduida  a  pena  o  preso  estiver  aifermo,  prescreve 
o  dtado  decreto  no  art.  235,  continuará  a  sor  tratado  no 
estabelecimento,  si  o  preferir,  salvo  o  caso  de  moléstia  con- 
tagiosa em  que  deverá  ser  isolado,  de  accôrdo  com  o  artigo 
161.  Mas  esse  expecUente  inútil  pw  vexatoito  e  deshumano 
revela  a  necessidade  de  outra  providencia  para  semdhante 
conjunctura;  —  a  creação  de  casas  de  trabalho  ou  de  colónias 
agriodasde  reftigio. 

E  certo  que  a  utilidade  desses  refiigios  ou  asylos  ftí. 
contestada  no  Congresso  Penitenciário  Internadonal  de 
Roma^  em  1885,  apesar  de  liie  t^  sido  Êivoravd  amaíoria 
da  respectiva  secção  e  do  notável  relatório  de  Fudis  ajwe- 
sentado  1  assembléa  geral  do  Congresso.  Mafe  é  certo 
tanibon  que  fin  essa  utilidade  reoQQt^dda  pcu^^  Cosh 
gressos  posteriores  e  especialmente  pelo  de  Ânvieisem  1890. 
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Qtte  iuftitmçlo  é,  pnétii,  (M^dferifel : — a  das  casas  de  tn* 

balho  ou  a  das  colónias  agrícolas  de  refugio  }  Já  em  1864, 
em  Portugal,  no  relatório  notabilissimo,  que  precedeu  o  pro- 
jecto de  refbroia  do  Código  Penal  de  1852,  Lery  Maria 
Jordão  e  a  commissão,  cujo  relator  elle  era,  optavam  pelas 
colónias  agrícolas  de  refugio  e  invocavam  para  a  creação 
dessas coloiíias a iotmençâo  oflidaldo  Estado;  porque áld 
se  encontravam  as  medidas  convenientes  do  preparo  da  tran- 
sição effectiva  do  condenmado  á  vida  social. 

Si  em  1864  era  essa  a  oçisááo  do  grande  penais  por- 
taguez  e  da  coffimissão,  a  que  elle  pertencia,  impossível  é 
desconhecer  hoje  a  valia  desse  alvitre.  Até  para  criminosos 
não  oompletaflHnte  degenerados,  teni*se  prodamado  acto- 
almente  o  trabalho  ao  ar  livre  como  o  único  systema  util  de 
trabalho,  num  bom  regimen  penitenciário ;  porque  o  ar,  a 
luz,  o  movimento»  o  trabalho  agrícola,  prindpalmente  nos 

paizes  meridionaes,  são  os  únicos  desinfectantes  physicos  e 
moraes  possíveis  e,  em  toda  parte  em  que  ha  agglomeração 
hnmana,  ha  fiam^taçik)  e  piitrefiu!ção  humana  —  consoante 
as  palavras  de  Ferri,  na  sua  Sociologia  Criminal.  Eliminado 
o  absolutismo  intolerante  da  opinião  sectária  de  Ferri,  é  for- 
çoso reconhecer  que  para  a  repressão  da  vagabundagem  e  da 
mendicidade  príMkxuMS  ^  notórias  as  vantagens  das  co* 
lonias  agrícolas. 

São  eloquentes  os  ex^nplos  da  H(dlanda  e  da  Bélgica. 
O  tmbalho  nas  ooloitias  tem  reduzido  grandemente  a  men- 
dicidade, como  assegura  William  Tallack,  antigo  secretario 
da  Howard  Assodation  de  Londres,  no  rdatorio  aptesentado 
ao  Congffesso  de  Bndapest  e  por  mim  citado  no  esboço  pre- 
liminar da  organização  do  patronato  oficial  dos  liberados 
adultos  no  Brssil. 

E,  ú  assim  é,  no  tocante  aos  vagabundos  e  mendigos 
jatrfhsionaes  e  até  a  certos  criminosos,  não  pôde  deixar  de 
a^  em  relaçiô  aos  egressos  definitivosdas  prisões,  pam  os 
quses  não  ha  necesffldade  de  medidas  extraordinárias  de 
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Intimidação  e  de  disciplina ;  porquanto  —  repito  —  não  devem 
flljter  o  patronato  todos  os  que  o  solicitarem,  mis  someate 

aquelles  que  se  presumirem  regenerados. 

.  O  caracter  geral  das  colónias  ou  casas  de  retugio  deve 
fesoltar  do  fim  a  que  slo  ellas  destinadas.  Não  devem  ser 
nem  casas  de  correcção,  nem  colónias  mLttas  de  trabalhadores 
e  de  condemnados  mas  sim  colónias  de  trabalhadores  ou 
essas  dt  trabalho  sem  destino  espedal  aos  liberados. 

Na  Suissa,  que  é  hoje  um  modelo  no  tocante  á  oi^a- 
nização  da  assistência  aos  liberados  —  as  colónias  agricolas 
de  Tanneohof  ( Berna )  e  Herdern,  Tiiaiigoviay  obedecem  a 
esse  systema. 

Em  França,  na  casa  de  assistência  pelo  trabalho,  fundada 
em  1892,  em  Mttlun»  nio  se  cogita  de  antecedentes  judidárk» 
para  a  admissão.  E'  pretíSO evitar  esse  exaggero  para  não 
acoroçoar  a  prosmiscuidade.  Devem  ser  admittidos  nas 
orionias  de  ttabalhadores  ou  nas  casas  de  trabidho,  com  os 
indivíduos  sem  antecedentes  judiciários,  sómente  os  liberados 
definitivos  dignos  do  patronato.  No  tocante  aos  liberados  é 
indispensavd  a  rigofosa  seleoção  de  que  ministram  eiemplo 
as  casas  de  trabalho  da  Church  armjr,  na  Inglaterra. 

No  Brasil,  o  decreto  n.  6.994,  de  1908,  que  approvou 
ò  tegnlamento  da  Colónia  Corteoaonal  dos  Dons  Rios,  no 
capitulo  VI,  creou  a  Colónia  dos  livres  trabalhadores,  em 
soúSL  da  Coloma  Correocional,  embora  s^>anula  dos  terrenos 
destinados  aos  trabalhos  dos  fnieriiidos  virtnde  de  sen- 
tença. Na  Colónia  dos  livres  trabalhadores  serão  admittidos 
btHMlls  validos,  nadonaes  ou  estrangeiros,  que  hajadik  cum* 
prtdo  pena  e  se  encontram  sem  reeanôs  e  traballio  fmme* 

diatos,  ao  deixarem  a  Casa  de  Correcção,  a  Casa  de  Detenção 
Ott  a  [»i^)ria  Colónia  Correccional.  A  admissão  é  resolvida 
peioChelbâe  PoUda,  meáiattie  requerimento  do  pretendente, 

com  a  declaração  expressa  de  que  ficará  inteiramente  SttbOT- 
díaado  ao  ragimen  administrativo  da  Colónia  Livre,  sem 
dMIto  a  reâamações  on  indemnisaçOes  Rttoras,  sSkdo  as 
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concessões  a  titulo  precário.  Essa  é  uma  otaa  de  patronato 
digno.de  applausos ;  não  está,  porém,  isenta  de  censuras. 
Parece-me  que  a  CX>loaia  de  livres  trabalhadores,,  destinada, 
aos  egressos  definitivos,  além  do  inconveniente  da  distanda 
em  que  está  situada,  apresenta  o  de  estar  encravada  na 
Coloma  Corteodonal.  Como  a  vigilância  poUdal,  a.  interna- 
ção em  uma  zona  da  Colónia  Correccional  ha  de  continua- 
mente í^regoar  o  passado  criminoso  do  liberado,  sem  que 
se  lhe  depare,  como  leal  e  indiecutivel,  a  perspectiva  da 
benéfica  transição  do  ngmea  peoiten(±uio  ao  estado  de 
liberdade.. 

E',  portanto,  miircnte  que  a  Coiíxm  de  livres  trabalha- 
dores, a  nossa  colónia  de  refugio  dos  liberados  definitivos, 
seja'  fundada,  em  modestas  proporções,  porque  se  trata  de 
um  ensaio  de  patronato  —  em  um  dos  subúrbios  desta  Ca- 
pital, com  o  regimen  disciplinar  adoptado  para  a  que  está 
encravada  em  zona  da  Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios  ; 
abolindo-se,  poràn,  o  exdusivismo  do  trabalho  agrkxÀsíj 
que  ahi  é  limitado,  até  á  cultura  dos  cereaes.  Não  se  deve 
moiosprezar  o  exemplo  da  França,  que,  nas  colónias  des- 
tinadas á  educação  correccional,  creou  ofiBtínas  indnstríaes, 
onde  se  preparam  verdadeiros  operários. 

E*  iodiscutivel  a  preferencia  do  trabalho  agrícola,  porque 
a  adaptação  dos  internados  a  esse  trabalho  não  apresoita 
difficuldades  serias ;  mas  nada  impede  que  nas  próprias  co- 
kKiias  agrícolas  sejam  constnudas  officinas  para  o  trabalho 
industrial,  quando  o  trabalho  industrial  melhc»'  correqxMida' 
ás  aptidões  dos  internados.  E  o  que  também  cuido  ser 
indiscutível  é  a  necessidade  de.  elegerem-se  entre  nóa,  para. 
moddo,  no  assumpto,  as  colcmias  allemãs,  em  que  a  assis- 
tência pelo  trabalho  é  prestada  a  indivíduos  isolados  ;  ao 
passo  que  nas-colonías  hollaodezas  dq>ararse  idêntica  assis- 
tenda  a  Êmnlias  intdras. 

Além  disso,  a  permanência  nas  colónias,  como  succede. 
lui  Inglaterra  —  na  workhouse^.flâo  deve  ser  abtolutameate. 
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limitada ;  deve  haver  a  faculdade  de  renovar-se  indefinida- 
mente a  autorização  para  neUa  permanecer  o  liberado. 

—  Na  Bélgica,  onde  o  poder  publico  prévio  melhor  do  que 
em  qualquer  outro  paiz,  na  lei  de  27  de  novembro  de  1891, 
todas  as  difficuldades  relativas  á  repressão  da  vagabundagem 
e  da  mendicidade,  a  casa  de  refugio  de  Wortel  recebe  só- 
mente  homens,  que,  desprovidos  de  recursos,  sem  pão  e  sem 
lar,  pedem,  apenas,  trabalho.  As  mulheres  em  idênticas 
ocmdições  são  recolhidas  a  uma  das  secção  do  deposito  de 
Bruges.  Não  me  parece  que  neste  ensaio  do  patronato 
offidal,  entre  nós,  haja  necessidade  de  um  asylo  mantido 
pelo  Estado  para  as  mulheres .  Será  preferível  subvencionar 
asylos  fundados  pela  iniciativa  privada.  Na  Casa  de  Correcção ' 
desta  capital  não  se  depara  actualmente  uma  mulher  em 
cumprknaito  de  pena.  -*  •*  ■ 

E  isso  succede,  quasi  sempre,  ha  muitos  annos. 

—  Convon,  «itr^nto,  lembrar  que  nem  todos  os  libe- 
rados para  os  quaes  se  não  houver  obtido  trabalho  imme- 
diato  devem  ser  asylados  aa  casa  de  trabalho  ou  na  colónia 
de  refugio.  Esse  asylo  deve  ter  um  caracter  supplementar. 
Sempre  que  fôr  possível  alojar  o  liberado  em  outro  local 
apropriado,  em  que  se  não  descubra  nodva  pfXMniscuidade, 
como  por  exemplo,  na  casa  da  fiunilia,  si  a  tiver  e  o  merecer] 
cumpre  preferir  esse  local .  Somente  assim  se  deverá  conce- 
der-lhe  auxilio  em  género  ou  dinheiro.  Paia  que,  porém,  se 
não  confunda  o  auxilio  caridoso  com  a  indemnização  devida 
pelo  Estado  ao  egresso  rehabilitado  por  sentença  de  revisão, 
que  tenha  passado  em  julgado ;  ideutificando-se,  em  seus 
eflfeitos,  duas  causas,  inteiramente  distinctas,  de  extincção  da 
condemnação  penal :  —  o  cumprimento  da  sentença  e  a 
rehabilitação,  ha  o  pecúlio  de  reserva  do  egresso,  que  lhe 
não  deve  ser  entregue  directamente  nem  em  sua  totalidade. 

No  Congresso  de  S.  Petersburgo,  numa  das  conclusões 
relativas  aos  estímulos,  que  podem  ser  concedidos  aos  ím- 
demnados,  se  oonsignou  que  a  parte  dó  pecúlio,  deixada  de 
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reservâ,  devia  ser,  no  momento  da  eitincção  da  condemna- 
ção  pelo  cumprimento  da  sentença,  depositada  em  poder  das 
anctoridades  ou  das  sociedades  de  patronato,  para  que  se 
incnmWssem  de  entregal-a  aos  egfreasos,  por  fracções,  se- 
gundo  as  suas  necessidades.  No  Congresso  Penitenciário 
Internacional  de  Paris  se  adoptou  resolução  idêntica.  Mas 
esta  questão  depeculio  rdaciona-se  com  o  segundo  aspecto  da 
organização  do  patronato  official  dos  liberados  ou  egressos 
definitivos  da  prisão,  isto  é,  com  o  ponto  de  vista  de  suas 
relações  familiares. 

II 

A  obra  do  patronato  comprehende  também  os  soccorros 
ás  íamilias  dos  condemnados.  Muitas  vezes  a  miséria,  sem 
a  fortaleza  da  virtude  e  com  o  perigo  de  vidos  e  de  crimes, 
é  para  a  esposa,  os  filhos  e  próximos  parentes  do  criminoso 
a  consequência  sinistra  da  sua  condemnação. 

No  Congresso  de  Stockcdmo,  o  Dr.  Guillaume  recordava 
essa  desoladora  situação,  em  palavras  eloquentíssimas  e  pre- 
conizava a  necessidade  de  removel-a,  em  nome  da  defesa 
social  e  até  em  provdto  da  regeneração  do  condemnado. 

A  protecção  concedida  á  femilia  do  desgraçado  ha  de 
repercutir,  de  modo  beneíico,  em  seu  coração,  gerando  a 
confiança  que  deve  existir,  por  parte  delle,  para  com  a  com- 
nrissão  encarregada  do  patronato  e  evitando  o  desespero  nas 

longas  horas  do  cárcere. 

A  sohlção  do  problema  tem,  também  nesta  parte,  por 
tactor  preponderante,  o  destino  do  pecnlio,  o  qual  pôde  ser 
decretado  pelo  Estado,  desde  que,  como  decidiu  o  Congresso 
de  Pariz,  o  preso  não  tem  direito  ao  salário,  embora  tenha  o 
Estado  interesse  em  conceder-Ihe  uma  gratificação  pelo  tia- 

balho  carcerário. 

A  idéa  de  pena  exdue  o  direito  ao  salário  pelo  trabalho 
carcerário,  porque  esse  direito  presuppõe  necessariamente 
accôrdo  entre  o  patrão  e  o  operário  e  na  penitenciaria  não 
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haaccôrdo  possível.  O  condemnado  é  obrigado  a  trabalhar 
em  cumprimeato  da  seateaça  contra  dle  profisiida* 

O  pecúlio  disponivel  e  o  pecúlio  de  resem  AOy  apenas, 
favores  concedidos  pelo  Estado,  por  serem  utilissimos  sob  o 
ponto  de  vista  da  re^eração  pelo  trabalho. 

Pôde»  portanto,  o  Estado  restriogir  e  001^  como 
for  acertado,  a  acquisição  e  o  destino  da  recompensa  outor- 
gada ao  condemnado,  pelo  seu  trabalho. 

São  estes  oe  f»inc4>io6  àoamBtítes  na  seteada  peaíten* 
daria  e  preconizados  brilhantemente  no  Congresso  de  Paris . 

E  como  é  também  caritativo  o  intuito,  que  promove 
a  retribuição  do  trabalho  caimario,  pesque  com  elk  po- 
derão ser  soccorridas  as  familias  dos  condemnados,  quasi 
sempre  indigentes,  é  mister  augmentar  essa  retribuição, 
posava  BoUvé,  para  o  fia  de  ampliar  os  sras  beoefidos. 

Pois  bem  ;  a  emenda  n.  85,  que  se  converteu  no  art.  3, 
III,  da  lei  n.  2.221,  de  1909  —  determinava  que  ficasse  o  Go- 
verao  autorixado :  a)  a  rever  e  altmr  sem  «ugnenfo  de 
despesa  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.647,  de  23 
de  abril  de  1900;  b)  a  instituir  o  patronato  dos  liberados 
oondidoiíaes  e  «gnssos  dâSttítivos  das  prisões,  satxnettiwdo, 
porém,  o  seu  acto  á  approvação  do  Congresso  Nadonal, 
caso  se  contivesse  nesse  acto  alg  uma  medida  de  caracter 
l^islativo. 

E  no  parecer  da  respectiva  commissão  se  consignou  ser 
o  regulamento  da  Casa  de  Correcção  aquelle  a  que  se  referia 
a  emenda  e  lunda  que  o  intuito  da  revisão  e  altefaçâo  á&m 
regulamento  era  o  do  desenvcdvimrato  das  offidnas  e  do 
accresdmo  dos  serviços  para  d'est'arte  diminuírem  as  des- 
pesas e  a  Casa  de  Correcção  manter-se  por  si  mesma,  tor^ 
nando-se  até  uma  fDnte  de  renda  para  o  Estado. 

Em  seguida  se  affirmou  que  a  renda  do  trabalho  carce- 
rsttio  será  dividida  em  tres  partes :  maa,  para  ser  eaingob 
ao  condemnado  durante  o  tmpo  em  que  estiver  reduso ; 
outra  ao  director  da  penitenciaria  e  ao  Governo  para  o  cus- 
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tèk)  da  pMitenciÃria ;  outra,  finalomite,  para  ser  entn^me, 

por  partes,  aos  egressos  da  prisão,  por  uma  commissão,  que 
deve  constituir  o  patronato  dos  liberados  condicionaes  e  dos 
egnaaoB  defioitiYos. 

A  primdra  parte  da  renda  do  trabalho  caroerarío,  que 
^oonstitue  o  pecúlio  do  condemnado  durante  a  prisão  e  é  evi- 
dentemente  o  pecúlio  diamado  disponível,  servirá,  não  só 
para  auxiliar  a  manutenção  da  família^  que  por  acaso  tenha 
o  condemnado,  evitando  assim  a  miséria  e  a  prostituição, 
mas  também  para  corrigir  o  OMid^nado,  a  quem,  em  vez 
de  se  ap{dicarem  06  diversos  castigOB  existentes,  pelas  Êdtas 
commettidas,  se  fará  perder  um,  dous  ou  mais  dias  de  salá- 
rios. £'  uma  providrada  disciplinar, 

A  segunda  parte  da  renda  pertencerá  por  completo  ao 
Estado  para  o  custeio  da  penitenciaria,  inclusive  todos  os 
serviços  da  adinioistração. 

A  tercdra  Bssck  entregrue  ao  condemnado  nos  dias  se* 
guintes  ao  de  sua  sabida  da  prisão,  afim  de  que  possa  elle 
piover  ás  suas  necessidades  de  um  modo  honesto,  evitando 
assim  a  rdnodeucia.  Esta  parte  lhe  deverá  ser  entr^rue 
por  quotas  para  que  não  e^Mnge  de  uma  só  vez  todos  os 
recursos  accumulados . 

CogitíMMe,  aqui,  do  pecúlio  de  reserva ;  repetíndo-se, 
no  parecer  que  era  isso  funcção  do  patronato  que  o  Governo 
pretendia  crear. 

Precisamente  no  ultimo  nunvo,  que  acabo  de  naàoi&t  e 
corresponde  aos  mezes  de  março  e  abril  do  corrente  anno, 
da  revista  bimestral  dirigida  pelo  Dr.  José  Ingegniéros  e 
intitulada  ArchiMs  de  Pmquiabria  r  Crmmoi4^ia  se  en- 
contra o  projecto  do  novo  regulamento  para  a  Penitenciaria 
Nadonal  de  Buenos  Ayres,  organizado  pelo  sub-director  e 
director  interino  Sr.  Raphael  Súnioo«  E  quanto  ao  destino 
do  pecuHo  doe  condemnados  —  o  que  interessa  sobremodo  á 
missão  do  patronato,  parecem-me  preferíveis  as  idéas  con- 
ti&B  neste  projecto  ás  emittidas  naqu^  parecser,  quando 
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se  trata  dá  {nx>tecção  devida  á  família  do  condemnado. 
Mesmo  no  caso  em  que,  nos  termos  da  leg'islação  penal 
argentina,  o  condemnado  tiver  otoigaç&o  de  satis&zer.  res- 
ponsatâlidades  dvis,  a  qual  lhe  tenha  sido  imposta  pda  sen- 
taiça,  st  elle  tiver  familia  para  sustentar^  a  importância  do 
salarío,  jornal,  ou,  melhor  ainda,  da  reccmiposa  pdo  seu 
trabalho  não  será  integralmen^  applicada  ao  cumprimento 
da  alludida  obrigação.  Será  dividida  em  duas  partes  iguaes: 
uma,  dffitinada  ao  pagamento  das  prestações  impostas  pda 
aent^iça  oondemnatoria ;  outra,  á  austmtação  da  âmilia,  em 
abandono,  nas  condições  e  proporções  em  seguida  estabele- 
cidas. Si,  porém,  não  tiver  familia  a  importância  do  salário 
será  totalmente  destinada  ao  pagamrato  das  prestações, 
desde  que  não  tenha  outros  recursos  para  pagal-as. 

Quando  a  sentença  condemnatoría  não  cogitar  de  seme* 
lhantes  prestações  on  quando  a  obrigação  estiver  extincta,  o 
producto  do  trabalho  do  condemnado— si  tiver  mulher  e 
filhos  —  será  integralmente  destinado  á  sustentação  delles. 
Si,  em  &lta  de  mulher  e  filhos,  tiver  algum  dos  parentes 
comprehendidos  nos  arts.  401,  402  e  403  do  Código  Civil, 
nas  condições  prescriptas  pelo  art.  404,  a  esse  parente  serão 
entregues  duas  terças  partes  do  producto  do  trabalho  do 
condemnado  e  a  outra  terça  parte  será  applicada  á  formação 
do  pecúlio  de  reserva. 

Sómente  quando  o  condemnado  não  tiver  Êunilia  nas 
condições  previstas,  a  importância  do  salário  será  dividida 
em  duas  partes  iguaes  sendo  uma  para  o  Estado  em  com- 
pensação das  despesas  fditas  com  o  ocmdemnacto  e  outra  des- 
tinada á  fomsín^o  do  pecúlio  de  res^^va. 

Não  terão  direito  algum  ao  pecúlio  do  condemnado  os 
parentes  que  não  residirem  no  paiz,  salvo  si  se  tratar  da 
mulher  e  dos  JtOios  menores,  os  quaes,  mesmo  nesta  hypo- 
these,  terão  direito  a  duas  terças  partes  do  producto  do  tra- 
balho do  condemnado,  juradas  a  identidade  das  pessoas  e 
a  necessidade  de  alimentos. 
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Deprehende-se  da  leitura  do  magnifico  projecto  que  a 
praocci^açSado  sen  autor  ft»  a  protecção  devida  á  bmifia 

do  condemnado  por  meio  do  destino  do  pecúlio.  As  disposi- 
ções desse  projecto  devem  tranquilizar  o  espirito  publico, 
p(»iqiie  é  manifesto  hayer  o  iRustre  sotetítuto  interino  de 
Ballvé  comprehendido  nitidamente  que  a  própria  defesa  so- 
cial reclama  aquellas  providencias  caridosas:  é  urgente 
evitar  que  pela  vagabandag^n,  pela  pro^tuiçSo  e  pelo 
vicio,  se  preparem  novos  criminosos  aos  quaes  terá  o  Estado 
de  alojar  e  alimentar  mais  tarde.  £vite-se  pelo  destino  do 
pecnliG  esse  tttietnxso  destino  de  mulheres  e  de  creanças. 
Na  protecção  á  familia  do  condemnado  também  se  opera  a 
proçiijhjâa.  do  crime  na  conviTeoda  sodal.  Convém  sacri- 
ficar ifêste  assumpto  o  ponto  de  vMa  económico  ao  p<mto 
de  vista  ethico,  tanto  mais  quanto  diminuto  será  o  sacrifício, 
porque  não  iiava-á  muitos  condemnados  nas  condições  ex- 
postas. 

O  numero  da  importante  Reme  penitentiaire  et  de  Droit 
pènal,  correspondente  ao  mez  de  abril  deste  anno  dá  noticia 
dos  importantes  trabalhos  do  Primeiro  Congresso  Peniten- 
ciário Hespanliol  que  se  reunio  era  outubro  do  anno  passado, 
em  Valencia. 

Pois  bem ;  tomando-se  amhedmento  das  questões  rela- 
tivas  aos  meios  preventivos  da  criminalidade,  no  memorável 
Congresso  se  proclamou  ainda  uma  vez  esta  grande  ver- 
dade: as  ligações  affectuosas  da  familia  e  os  hábitos  do  tra- 
balho ^0  o  mellior  preservativo  contra  a  criminalidade  e, 
pcH*  isso,  O  pecúlio  deve  servir,  ao  menos  em  parte,  para 
prov»*  ás  necesádades  da  familia,  á  qual  deve  o  patronato 
ampliar  a  sua  acção  bemfazeja.  Essa  questão  foi  brilhante- 
mente estudada  e  resolvida  em  1Ô90,  no  Congresso  de  São 
Petersburgo  e  no  Congresso  Intemadonal  do  PatnMiato, 
reunido  em  Anvers,  por  iniciativa  de  Le  Jeune,  benemérito 
ministro  dá  Justiça  na  Bélgica.  O  que  em  Anvers  decidio  a 
segunda  seõçio  e  a  assembléa  geral  ooiifiniK)u  foi  que  o 
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patronato  deve,  tanto  quanto  possível,  comprehender  a  as- 
sisteiida  dos  membros  da  £amUia  a  cargo  do  preso  ou  do 
liberado.  E  os  próceres  da  sdeoda  penitenciaria  accordam 
em  que  essa  assistência  deve  ser  principalmente  moral,  de 
modo  a  manter  o  vinculo  da  Éamilia  entre  os  que  momenta- 
neamente se  acham  separados.  Mas  essa  obra  meritória  pre- 
suppõe  a  existência  da  familia  legitima  do  condemnado.  Por 
isso,  si  dle  a  não  tiver,  dever-se-ha  moralisar  a  sua  vida 
intima,  legitimando  as  uniões  illidtas  nos  tomos  da  iegis- 
lação  civil  e  da  religião  dos  condemnados. 

—  A  protecção  que  o  Estado  deve  aos  filhos  menores 
dos  condemnados  M  estudada  afaida  recMitemente  e  de  modo 
especial  no  Congresso  de  Budapest,  no  qual  também  se  affir- 
maram  aquelles  princípios  fundamentaes  do  patronato.  Na 
secção  de  sciencias  penaes  a  primeira  questSo  ftn  formulada 
assim;  «O  Estado  deve  tomar  providencias  para  proteger  os 
filhos  do  o(Md«miado8}  Quaes  seriam  as  medidas  mais  effi- 
cazes  ?>)  Proficientemente  relatado  e  discutido  o  assumpto, 
decidiu-se,  afinal,  na  secção,  que  em  falta  da  familia  ou 
quamtoos  pais  tivâ^m  sido  destituídos  do  pátrio  poder,  o 
Estado  tem  por  fimcção  proteger  e  preservar,  com  o  ooncurso 
das  administrações  locaes,  da  assistência  privada  e  das  socie- 
dades de  patronato,  os  filhos  dos  condemnados,  que  se 
acharem  abandonados  material  ou  moralmente  ou  estíveiem 
ameaçados  desse  abandono.  A  terceira  assembléa  geral  do 
Congresso  emittio  o  mesmo  voto,  incorporando-o,  porém., 
aos  demais  votos  i^tivos  á  quarta  questão  da  reÉerida  secção 
e,  por  isso,  a  resolução  do  Congresso  ficou,  afinal,  redigida 
asãm:— em  feilta  da  familia  ou  quando  os  pais  tiverem  sido 
destituídos  do  pátrio  poder,  o  Estado  tem  por  fimcção  pro- 
teger e  preservar  as  creanças,  que  estiverem  abandonadas, 
material  ou  moralmente  ou  ameaçadas  desse  abandono  (in- 
clusive os  filhos  moralmente  abandonados  dos  condemnados) 
com  o  concurso  das  administrações  locaes,  da  asâstencia  pri- 
mada e  das  sociedades  de  patronato.  Comparadas  as  formulas 
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das  duas  resoluções  verifica-se  que  a  intenção  do  Congresso 
foi  equiparar  as  creanças  filhos  dos  oond^muuios  ás  demais 
creanças  material  ou  moralmente  abandonadas,  sob  o  ponto 
de  vista  das  medidas  que  deve  o  Estado  adoptar  e  promover 
para  i»^rval*as  ou  r^mial-aa,  educandos. 

E'  certo  que,  seg-uindo  o  exemplo  paterno,  as  creanças, 
filhos  dos  condemnados,  que  se  acharem  material  ou  moral- 
m^te  abandonadas,  obedecerão  muitas  vezes  mais  Êuálmente 
pela  imitação  e,  quiçá,  por  atavismo,  á  influída  deletéria  do 
meio  social,  succumbindo  á  miséria  physica  e  moral.  E  as 
e^tiBticas  dmoQstram  que  o  abaadOQO  d'ssas  oreanças  é  uma 
das  causas  importantes  de  desenvolvimento  da  criminalidade. 
Mas  o  facto  somente  pode  convencer  da  necessidade  impe- 
riosa de  ampliar  até  aos  filhos  dos  condemnados  a  acção  bem- 
ffize^  do  patronato,  sem  que  as  medidas  protectcM^  ávidas 
á  infância  abandonada  desobedeçam  ao  critério  scientifico  da 
sua  dii versificação:  o  das  circumstancías  pgsonalissimas  das 
creanças  a  qmm  se  proteg*e.  A  focilidade  da  corrupção  não 
altera  a  própria  natureza  da  corrupção.  Por  isso  também  a 
primeira  parte  do  voto  do  Congresso  de  Budapest  se  applica 
aos  filhos  mraores  dos  condemnados,  isto  é,  os  poderes  pu- 
deres públicos  devem  favorecer  o  patronato  dessas  creanças 
na  Êimilia  e  sómente  quando  &k  iusuffidrate  este  patrcnato 
devovse-ha  recorrer  ao4  danais  meíos  de  assistência,  em  se- 
guida indicados.  No  sexto  Congresso  Internacional  de  An- 
tropologia Criminal,  que,  em  1906,  se  reuuio  em  Turim,  em 
longo  voto  ficou  as^gnalada  também  a  alludida  pr^srenda, 
entre  as  medidas  de  prophylaxia,  relativas  á  criminalidade 
juvenil  e  baseadas  no  principio  educativo. 

N^um  nuttivo  ha  para  que  oa  assistência  devida  pelo 
Estado  às  creanças  material  ou  moralmente  abandonadas, 
ainda  innocentes,  já  viciosas  e  até  criiDinosas,  se  separem  as 
creanças,  filhos  dos  condemnados,  das  outras  creanças  em 
condições  idênticas  de  miséria  physica  ou^moral.  As  mesmas 
medidas  educativas  de  preservação  e  de  re&uma  devem  ser 
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tomadas  no  que  toca  ás  mesmas  categorias  de  creanças  aban- 
donadas, qualqu^  que  seja  a  causa  do  abandono:  detenção 
ou  condemnação;  morte  ou  indignidade  dos  pais  ou  de  um 
delles.  Cada  creança  deve  ser  tratada  consoante  o  seu  ca- 
racter próprio.  Essaé  a  condição  primordial  de  um  methodo 
racional  e  justo  de  assistência. 

E'  verdade  que  existem,  na  Itália,  dous  asylos  notáveis, 
destinados  aos  filhos  menores  dos  condemnados  :  um,  em 
Valle  de  Pompéa;  outro,  em  Roma.  O  {Mimeiro  se  daio- 
mina:—  Ospizio  pei  figli  dei  carcerati;  o  segundo  se  intitula: 
~  Opera  pia  nazionale  per  assistere  i  figliuoli  derelitti  dei 
condannati. 

Mas  isso  não  justifica  a  internação  das  creanças  abando- 
onlas,  filhos  de  condemnados,  em  asylos  a  ellas  e^)ecial- 
mrate  destinados. 

Fundar  esses  asylos  especiaes  é  promover  involuntaria- 
mente uma  violação  do  principio  da  personalidade  da  re^;K>nr 
sabilidade  oiminal,  perpetuando-se  o  infortúnio  das  creanças 
que  serão  sempre  na  vida  social  apontadas  como  os  descen- 
dentes de  OMidemnados . 

Assim  se  despertará,  muitas  vezes,  melancólico  desalento, 
tão  desvantajoso  á  orthopedia  moral  de  que  fallava  Herbette 
no  bello  discurso  proferido,  na  nem  sessão  do  s^rundo 
Congresso  Internacional  de  anthropologria  criminal,  Hologia 
e  sociologia,  em  Paris,  no  anno  de  1889,  quando  se  discutia 
esta  these:— da  inÊmcia  dos  criminosos  em  suas  relações  com 
apredispoãção  natural  ao  crime. 

E  mesmo  que  se  trate  de  creanças  anormaes  ou  degene- 
radM,  nenhuma  razão  justifica  o  preconido  de  asylos  para 
dQes  espedalm^te  ctetinados— quando  semelhantes  creanças 
forem  filhos  de  criminosos.  Devem  ser  educadas  como  as 
outras  creanças,  anormaes  ou  degeneradas,  qualqu^  que  seja 
a  filiação — esok  e^abdedmentos  medico-pedagogicos.  E'  ma- 
nifestamente contradictoria  a  opinião  emittada  por  Maurioe 
de  Baets  e  peloDr.  G.  de  Baeta  no  relalono  lido  00 
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Congresso  internadoiial  de  anthropoiogia  oioiiiial,  em  1896, 
em  Genebra. 

Quer  sejam  normaes,  quer  sejam  anormaes  ou  deg-ene- 
radas  as  creanças  socconidas,  o  estigrma  da  criminalidade 
paterna  se  accratoará,  nos  asytos  especiaes,  para  prolongar- 
se,  no  futuro,  numa  desconfiança  humilhante  e  prejudicial, 
por  parte  da  sociedade. 

Demais,  na  protecção  outorgada  á  família  do  condemnado 
se  procura  approximal-a  deste,  promovendo  reconcilações 
e  evitando  o  rom^Hmentodos  vínculos  familiares  &n  uma  obra 
nefksta  de  desorg-anização  do  lar.  Pds  bem ;  com  os  asvlos 
especiaes  incitam-se  imprevidentemente  resentimentos  possí- 
veis, embora  indignos  do  amor  filial,  perturbando-se  os  be- 
néficos eSfeitos  do  patronato. 

No  asvlos  communs,  nos  reformatorios  ou  nos  estabele- 
cimentos medico-pedagogicos,  com  as  outras  creanças  em 
condições  idênticas,  observado  meticulosamente  o  principio 
fundamental  da  separação  por  classe,  para  a  educação  ade- 
quada á  ii^vidualídade  da  creança,  abundo  a  ^fisIaçSo  es- 
pecial de  cada  Estado,  devem,  portanto,  ser  recolhidos  os 
filhos  menores  dos  condemnados. 

Em  Buenos-Ayres  as  creanças  abandonadas,  filhos  dos 
oond^nnados,  teem  sido  recolhidas  aos  asylos  e  escolas  do 
Patronato  da  Infância  e  da  Sociedade  de  Beneficência, 


Parece-me  que  a  commissão  do  patronato  oflScial  neste 
Districto  deve  ser  constituída  pelos  directores  da  Casa  de 
Correcção  e  da  Ccdonia  Corredonal  dos  Dous  Rios  e  pelos 
representantes  do  ministério  publico  junto  á  justiça  federal  e 
á  justiça  local  do  districto  federal,  sob  a  presidência  do  mi- 
nistro da  justiça,  os  quaas  interessailto,  em  cada  caso  indi- 
vidual, as  pessoas  cuja  aptidão  e  cujo  prestigio  forem  úteis  á 
obra  do  patronato  em  suas  variadas  manifestações ;  aocótando 
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sempre  de  bom  grado  todas  as  iniciativas  moraHsidaaedigii» 
A  missão  ó  complicada  edifficil.  Reclama,  por  isso,  uma  coUi- 
gaçâo  resoluta  e  homogénea  de  esfcrçoe.  Um  dos  momentos 
mais  delicados  da  luta  é,  de  certo,  aqudle  em  que  o  patronato 
enfrenta  a  hostilidade  da  opinião  publica  para  com  o  liberado, 
que  é,  aliás,  muitas  veMS,  menos  vm  iaeorrigivel  do  que 
um  fraco,  propellido  para  a  reincidência,  pdo  desalento  OOO" 
sequente  ao  desamparo  e  á  repulsa,  na  vida  social. 

Convém  advertir  ainda,  no  tocwitB  á  constituição  da 
alludida  commissão,  que  o  decreto  n.  a.aoi  de 
art .  3—  III  se  refere  expressamente  ao  patronato  official 
dos  Uberados  coodicioiMes  e  doe  egressos  definitivos  da 
prisão  e  o  decreto  n.  6.994  de  1908,  que  aprovou  o  regu- 
lamento da  Colónia  Correcional  dos  Dous  Rios,  tratando  da 
admissão  na  Colónia  dos  Livres  Trabalhadores,  se  refere 
aos  homens  validos,  nadonaes  ou  estrangeiros,  que  hajam 
cumprido  pena  e  se  encontrem  sem  recursos  e  trabalho  im- 
mediato  ao  ddxar^  a  Çasa  de  CorreççgOf  a  Casa  de  De- 
tenção ou  a  própria  Colónia  Correccional,  Estas  disposições 
do  nosso  direito  estão  de  accôrdo  com  os  princípios  doutri- 
nários :  a  limitação  imposta  á  missão  do  patronato  e  decor- 
rente da  qualidade  de  indicado  é  um  illogimio  flagraste.  E* 
certo  que  em  Buenos-Ayres,  por  exemplo,  o  patronato 
official  é  exenâdd  ordinanariamente,  em  Êivor,  apenas,  dos 
condemnados,  porque  as  CHXlens  de  soltura  dos  indidados 
chegam  inesperadamente,  como  assegurava  Ballvé  e,  assim, 
nSo  é  possível  pf^iarar  cxm  antecedenda  a  sua  collocação 
na  sodedade.  Além  disso,  embora  saibam  os  indiciados  que 
podem  recorrer  ao  patronato,  ainda  depois  do  livramento, 
nunca  o  solidtam. 

Mas  a  verdade  é  que  o  patronato  deve  ser  considerado 
no  tocante  á  pessoa  do  egresso  eás  suas  relações  familiares. 
Si  sob  o  prin^ro  aq)ecto,  as  drcumstandas  particulares  do 
livramento  dos  indidados  difflcultam,  na  pratica,  afimc^do 
patríMiato  ;  no  que  toca  ás  relações  familiares  essa  funcção 


estará,  muitas  vezes,  isenta  de  entorpecimentos.  Ainda  re- 
centemente, o  Primeiro  Congresso  Penitenciário,  hespanhol, 
Fesolveo  que  o  patronato  deve  abranger,  em  sua  acção  bem- 
fezeja,  tambon  as  famílias  dos  indivíduos  presos  preven- 
tivamente. 

Pois  bem,  si  em  comprimento  do  salutar  dispositivo  da 
dtada  lei  n, 2.221  de  1909,  art.  3,  III,  não  ficar  restrictoaos 
egressos  da  Casa  de  Correcção  e  da  Colónia  Correccional 
dos  Dous  Rios  o  patronato  offidal,  também  o  administndor 
da  Casa  de  DetmçSo  deverá  fazer  parte  da  Commissão. 

Em  França  ao  lado  de  cada  colónia  publica  para  jovens 
delinquentes,  a  Admínistnição  peniteodaria  instituio  um  pa- 
tronato oiteial  e  desse  patronato  estão  encarregados  os  di- 
rectores e  alguns  dos  principaes  funccionarios  de  cada  e^- 
bededmento. 

Rescrividas  todas  essas  questões,  estarão  assentadas  as 

bases  da  regulamentação  projectada,  que  não  podia  pere- 
cindir  de  uma  eí^>osição  de  mo^os. 

E*  mffiter,  porém,  não  olvidar  o  caracter  provisório  da 
organização  do  patronato  official  entre  nós,  actualmente,  para 
não  prejudicar  a  sua  feição  pratica.  Cogfitar^e  de  um  simples 
ensaio,  nas  condições  especiaes,  descriptas  no  esboço  preli- 
mmar  por  mim  formulado  e  acceito  pelos  illustres  coUegas. 

Rio,  maio,  1910. 

Lima  Drummond. 


froittto  de  regnlameAto  do  Mtronato  offlclãl  d08  liDerados  im  msm 


Art*  i*.  Fica  instituído  no  Distric^o  Federal  o  patro- 
nato official  dos  liberados  ou  egressos  definitivos  da  Casa  de 

Correcção,  daCkrioniaCorreoeíCMial  dos  Dous  Rios  e  da  Ca« 
de  D^nção. 

Art.  2*".  O  Patronato  será  exercido  por  uma  commissão 
composta  dos  directores  desses  estabelecinientoSy  do  Pro- 
curador  Criminal  nesta  Secção  Federal  e  do  Prooiírador  Gerai 
do  Districto,  sob  a  presidência  do  Ministro  da  Justiça  e  dos 
Negócios  Interiores.  Servirá  de  secretario  o  offidai  de  ga* 
Inn^  do  Ministro,  por  este  de^gnado. 

Art.  3^.  A  commissão  reunir-se-ha,  no  Ministério  da 
Justiça  e  dos  Negócios  Interiores,  ordinariameate  moa  ves 
por  mes  e  extracMrdinariamente,  mediante  ocmTOcação  do  pre- 
sidente. As  suas  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos ;  tendo  o  presidente  também  o  voto  de  desempate. 

Art.  4^  Layrar-w4]aimiaacta  das  deliboaçOes  da  ooni- 
missão,  em  livro  authenticado  pelo  presidente. 

Art.  5<'.  Do  director  ou  administrador  de  cada  estabe- 
ledmanto  teetíbetà  a  ccKmnissSo  todas  as  declarações  con- 
stantes da  matricula  dos  presos,  que  obtiverem,  para  a  familia 
ou  para  si  próprios,  o  patronato  e  os  demais  esclarecimentoe 
ifôoessarios  ao  desempenho  de  soa  missão.  Todas  essas  in- 
formações serão  escripturadas  em  livro  especial  e  também  ao- 
thenticado  pelo  presidente. 

Será  encarregado  da  es(^tm^i^  O  fmodc^^  di- 
rectoria Geral  de  Justiça,  que,  for  designado  pelo  Ministro 
e  que  perceberá  a  titulo  de  serviços  extraordinários  a  gra- 
tifiação  fixada  pelo  mesmo  Miiiistro. 

Art.  6^.  Organizar-se-ha  annualmente  a  estatistica  dos 
presQSy  qufe  bfmverem  sido  lihftrfldngj  dpí^^fn^p^n^  ^ 
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houverem  sido  admittidos  ao  patronato,  a  occupação  a  que 
se  destinaram  e  os  resultados  obtidos.  Do  rdatíMlo  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  dos  Negócios  Interiores  deverá  constar 

essa  eâatistica. 

Art .  7" .  Desde  a  entrada  em  qualquw  dos  estabeleci- 
mentos deverá  o  preso  ser  objecto  dos  cuidados  especiaes  da 
annmissão  do  patronato  e  prindpalm^te  do  respectivo  di- 
rector ou  administrador,  quer  no  interesse  do  preso,  qnar 
para  a  observação  indispensável  á  attestação  futura  da  sua  re- 
generação ou  emenda. 

Art.  8».  Si  da  matricula  do  preso  constar  que  dle  tem 
Êamilia  illegitima  convirá  promover  com  discrição  a  legiti- 
mação delia,  nos  termos  da  legislação  dvil  e  da  religião  do 
mesmo  preso. 

Art.  9°.  Legitimada  aíamilia  ou  verificada  a  sua  an- 
txxvx  legitimidade,  deverá  a  commissão  informar-se  da  sua 
situação  económica. 

Art.  10.  Si  as  pessoas  da  família,  que  viviam  sob  sua 
guarda  e  protecção,  se  acbarem  em  estado  de  pobreza,  o  salário 
do  preso  será  o  dobro  do  que  elie  perceberia  em  situação 
diversa  e  integralmente  destinado  á  sustentação  delias,  si 
foc&a  uK^ralizadas  e  dignas  e  residirem  no  Brasil. 

Art.  II.  Si  a  femilia  nâo  residir  no  Brasil,  perten- 
cer-lhe-hão  somente  duas  terças  partes  do  salário  do  preso  ; 
devendo  a  outra  parte  constituir  o  pecúlio  de  reserva,  que  a 
(xmimissão  ratr^iará  q)portanam«ite  e  pw  quotas  ou  fracções 

ao  liberado. 

Art.  12.  Si  houver  filhos  menores  em  abandono  serão 
recolhidos  á  Escola  Correccional  15  de  Novembro,  observado 
o  processo  de  internação  estabdeddo  no  respectivo  regu- 
lamento, ou  a  outros  asylos  comrauns,  fundados  pelo  poder 
publico  ou  pela  iniciativa  particular . 

Art .  13.  Provisoriamente  serão  as  creanças  reodhidas 
desde  logo  ao  Asylo  dos  Menores  Abandonados  para  ahi 
zgaaráu&a  a  fl^eraação  definitiva  im  (Hitros  asylos. 
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Art.  14.  Com  a  necessária  antecedência,  deverá  a  oom- 
missão,  de  accôrdo  com  o  preso,  providenciar  de  modo  que- 
no  dia  do  livramento  definitivo,  se  lhe  depare  occupação  ho- 
nesta com  a  remuneração  sufficiente  ás  n^r-P^jH^fj^s  de  soa 

condição.  Todas  as  pessoas,  que  oontractarem  com  o  Governo 
serão  otnigadas  por  uma  clausula  especial  a  reservar  lugares 
para  os  liberados,  cujo  exemplar  procedimento  puder  ser 
attestado  pela  commissão— em  seus  estabetedmeiifos  ou  em- 
presas commerciaes  ou  industriaes . 

Art.  15.  A  commissão  procurará  obter  sempre  frequentes 
informações  sobre  o  procedimento  dos  liberados,  admittidos 
ao  patronato,  e  sobre  as  condições  em  que  elles  se  acharem, 
para  prot^el-os,  como  for  acertado,  emquauto  o  merecerem 
pela  correcção  do  seu  procedimento. 

Art.  16.  Si  for  oraivoiieate,  a  commissão  promoverá  a 
repatriação  ou  a  expatriação  do  liberado,  fornecendo-lhe  as 
garantias  necessárias  para  esse  fim. 

Art.  17.  Si  houver  inconveniente  na  adopção  de  qualquer 
dessas  medidas  ou  si  for  impossível  adoptai -as  no  mesmo 
dia  do  livramento  definitivo,  poderá  o  liberado  ser  admittido 
na  Colónia  de  Uvres  Trabalhadores,  que  será  fundada  em 
um  dos  subúrbios  desta  Capital,  com  o  regimen  w^n-^tado 
para  a  que  se  acha  encravada  na  Colónia  Coireocioaal  dos 
Dois  Rios,  com  as  modificações  feitas  no  presente  regula- 
mento e  os  additamentos  constantes  do  seu  regulamento 
interno . 

Art.  i8.  Nenhum  colono  poderá  ausentar-se  do  estabe- 
tedmento  sem  prévia  licença  do  director. 

Si  tiver  ^milia  poderá  ausentar-se,  conduido  o  trabalho 
do  dia,  e  permanecer  fora  da  colónia  nos  domingos  e  dias 
feriados,  precedendo  também  licença  do  director,  que  a 
concederá  ou  denegará  em  cada  caso  individuai,  ooofonne 
parecer  oonveniente. 

Art.  19.  Na  colónia  haverá,  além  do  trabalho  agrícola, 
officinas  para  o  trabalho  jnHiistnaj,, 

s 
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Art.  ao.  A  permiaBão  para  permaneoer  na  colónia  po- 
derá ser  renovada  até  que  se  obtenha,  fora  delia,  o  trabalho 
de  que  carecer  o  liberado. 

Art.  21 .  Na  colónia  poderão  também  ser  admittidoa 
homens  validos,  nacionaes  ou  estrang-eiros,  sem  antecedentes 
judiciários,  que  se  adiarem  sem  recursos  c  sem  trabalho, 
desde  que  se  aabmettam  ao  regimen  nella  estabelecido. 

Art.  22.  As  mulheres  liberadas  definitivam^te  serão 
internadas  por'  iniciativa  da  commissão,  si  o  pedirem  e  me- 
receran,  em  estabelecimentos  particulares,  adequados. 

Art.  23.  O  preso  que  pretender. para  si  individualmwite 
o  patronato  dirigirá  ao  Ministro  da  Justiça  e  dos  Negócios 
Interiores  uma  petição  aasignaáa  por  elle  prc^río,  ou  a  seu 
rogo,  si  não  puder  escrever.  Indicará  o  seu  ncMne,  idade, 
naturalidade,  nacionalidade,  profissão,  domicilio  e  estado. 
A  petição  e  o  sea  deferimento  ou  indetoimento  não  serão 
publicados. 

Art.  24.  Não  serão  admittidos  individualmente  ao  pa- 
tnmato  saião  os  liberados,  que  se  mostraron  animados  de 
um  sincero  desejo  de  rehabilitação  e  houverran  dado  provas 
inequívocas  de  emenda,  durante  a  vida  carcerária. 

Art.  35.  Cttn^  á  oommissão  i»t»iover  e  aooàtar  a 
coUaboração  de  todas  as  pessoas  e  associações  que  dignai^ 
mente  se  interessarem  pela  obra  do  patronato. 

Art.  26.  regulamento  oitrará  em  execnção,  desde 
já,  na  parte  em  que  não  depende  de  autorisação  legislativa. 


O  DECRETO  N.  8.238  E  O  REGCUMENTO  DO 

PATRONATO 


DECRETO  N.  8.233  ~  db  23  db  setembro  de  1910 


Approva  o  regulamento  do  patronato   official  dos   liberados  <m 
egressos  definitivos  da  prisão  no  Districto  Federal 

tf 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  usando  da  autorização  conferida  pelo  n.  III  do  art.  .3° 
da  lei  n.  2.321,  de  30  áe  deaonbro  de  1909,  resolve  ap- 
provar  para  o  patronato  official  dos  liberados  ou  eg-ressos 
definitivos  da  prisão  no  Districto  Federal  o  reg-ulamento  que 
oom  este  batiui  assignado  pdo  imni^  de  Ettaík)  da  Justiça 
e  N^ocios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1910,  89°  da  Inde- 
pendida e  32*  da  Rqwblica. 

Nilo  Peçanha. 
Esmeraldino  Olympio  de  Torres  Bandeira. 


fiegulameato  úo  natronato  oíllcial  dos  liDerados  ou  imm  deiiiii- 
tiTos  da  prlsãc  no  Distncto  Fedem,  a  «ne  se  nteie  0  môA 
1. 8.1133.  inli  tttt. 

Ârt.  i\  Fica  instituído  no  I^stricto  Federal  o  patitMiato 
ofBcial  dos  liberados  ou  egressos  definitivos  da  Casa  de  Cor- 
recção, da  Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios  e  da  Casa  de 
Detenção. 

Art.  2®.  O  patronato  será  exercido  por  uma  commissão 
composta  dos  directores  desses  estabelecimentos,  do  pro- 
curadOT  criminal  nesta  secção  fisdend  e  do  procurador  geral 
úo  Districto,  sob  a  presidência  do  ministro  da  Justiça  e.dos 
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Negock»  Interiofies.  Senrirft  de  secretario  o  offidal  de  gab^ 
nete  do  ministro,  por  este  designado. 

Art.  3"".  A  commissão  reuQir-6e-ha  no  Ministeno  da  Jus- 
tiça e  dos  Negodos  Interiores,  ordinariamente  uma  vez  por 
mez  e  extraordinariamente  mediante  convocação  do  presi- 
dente. As  suas  deliberações  serão  Kxnadas  pw  maáom,  de 
iratos ;  tendo  o  preakfente  o  voto  <te  desempate  e  excepcio- 
nalmente o  direito  de  veto. 

Art.  40.  I^vrar-se^iaumaactadasdelibaaQOesdacoa^' 
mfeslo,  em  livio  anttortkado  pelo  presidrate. 

Art.  5**.  Do  director  ou  administrador  de  cada  estabele- 
cknento  receberá  a  rommissiio  todas  as  declarações  con- 
stantes da  nmtricnla  dos  presos  que  obtivocm,  para  a  fiuniUa 
ou  para  si  próprios,  o  patronato,  e  os  demais  esclarecimentos 
necessários  ao  deBenq)enho  de  sua  imssão.  Todas  essas  into* 
mações  s^o  escrípturadas  em  Imo  eapodal  e  tambm 
authenticado  pelo  presidente. 

Serto  encarregados  da  escripturaçto  os  foncckmar»» 
da  directoria  gera!  de  Justiça  designados  pelo  ministro,  os 
quaes  perceberão,  a  titulo  de  serviços  extraordinários,  a  gra- 
tificação fixada  pdo  meano  ministro. 

Art.  6*.  Organizar-se-ha  annualmente  a  estatistica  dos 
UboadoSy  determinando-^  os  que  houverem  sido  admittidos 
ao  patronato,  a  occnpaçto  a  que  se  dertinanm  e  os  resul- 
tados obtidos.  Do  relatório  do  Ministro  da  Justiça  e  dos  Ne- 
gócios Interiores  deverá  constar  essa  estatística. 

Art.  Desde  a  entnkbi  em  qualquer  éos  estabded- 
mentos,  deverá  o  preso  ser  objecto  dos  cuidados  especiaes 

da  címunissão  do  patronato  e  iffinripalmmtPr  do  respecáfo 
director  ou  admintetrador,  quer  no  latoiesse  do  preso,  quer 
para  a  observação  indispensável  á  attestação  futura  da  sua 
regeneração  OD  emenda. 

Art.  8«.  Si  da  matricula  do  preso  constar  que  tem  díe 
&milia  illegitima,  convirá  promover,  com  discrição,  a  ^gitt- 
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mação  delia,  nos  termos  da  legislação  civil  e  da  religião  do 
mesmo  preso« 

Art.  Legitimada  a  fimiUa  oa  verificada  a  sna  ante- 
rior legitimidade,  deverá  a  commissão  informar  -se  da  sua 
^tuação  económica. 

Art.  10. 0  salário  do  preso,  cuja  importanda  dependerá 
da  classe  a  que  elle  pertencer,  será,  em  regra,  dividido  em 
tres  partes :  uma,  que  se  recolherá  ao  Tbesonro  e  contri- 
buirá para  o  custeio  da  Penitenciaria ;  outra,  para,  durante 
o  tempo  da  prisão,  ser  empregada  em  proveito  do  conde- 
mnado  on  de  sua  Êmiilia,  pod^ido  tosa  parte  disponivd  ser 
descontada  a  quantia  correspondente  a  um,  dous  ou  mais 
dias  de  salário,  como  providencia  de  carader  ^%:^plfywr ; 
outra,  finalmoite,  para  ser  entregue,  por  partes,  aos  libe- 
rados, pela  commissão  do  patronato. 

Art  II.  Si,  porân,  as  pessoas  da  fiwiilia  que  viviam 
sob  a  guarda  e  protecção  do  preso  se  acharem  em  estado  de 
pobreza,  o  salário  será  o  dobro  do  que  elle  perceberia  em 
situação  diversa  e  int^ralmente  dfítfinado  á  sustentação 
delias,  si  forem  moralizadas  e  dignas  e  residirem  no 
Brazil* 

Art.  12.  Si  a  fiuniUa  nSo  residir  no  BràzD,  pertencer- 

Ihe-hão  sómente  duas  terças  partes  do  salário  do  preso  de- 
vendo a  outra  parte  constituir  o  pecúlio  de  reserva,  que  a 
oommfe^  ratregará  opportunamente  e  por  quotas  ou  fhur* 

ções  ao  liberado. 

Art.  13.  Si  houver  filhos  maiores  em  abandCHU),  serão 
recolhidos  á  Escda  Premunitoría  Quinze  de  Novi^bro,  ob- 
servado o  processo  de  internação  estabelecido  no  respectivo 
regulamento,  ou  a  outros  estabetedmenCos  congéneres  fini* 
dados  pelo  poder  publico  ou  pela  iniciativa  particular. 

Art.  14.  Provisoriamente  serão  as  crianças  recolliidas 
'  desdelogo  á'Esoolados  Maiores  Abandonados  para  ahi 
aguardarem  a  internação  delinitiva  em  outros  estabelecimento. 
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Art.  15.  Com  a  necessária  antecedência,  deverá  a  com- 
missão,  de  accordo  com  o  preso,  providenciar  de  modo  que, 
no  dia  do  liinmiento  definitivo,  se  lhe  depare  OQcopaçao 
honesta  com  a  remuneração  sufficiente  âs  necessidades  de  sua 
condição.  Todas  as  pessoas  que  contractarem  com  o  Governo 
serão  obrigadas,  por  uma  clausula  especial,  a  reservar  to- 
gares para  os  liberados  cujo  exemplar  procedimento  puder 
ser  atte^ado  pela  commissão  —  nos  serviços  e  obras  que 
forem  realizados  em  cumprimento  dos  respectivos  contractos. 

Art.  JÓ.  A  commissão  procurará  obter  frequentes  infor- 
mações sobre  o  procedimento  dos  liberados  admittidos  ao 
patronato  e  sobre  as  condições  em  que  dles  se  adiarem, 
para  protegel-os,  como  for  acertado,  emquanto  o  merecerem 
pela  correcção  do  seu  procedimento. 

Art.  17.  Si  fôr  conveniente,  a cwnmiatóo  pnmioverá  a 
rq)atriação  ou  a  expatriação  do  liberado,  fornecendo-llie  as 
garantias  indispa^vôs  para  esse  fim. 

Art.  18.  Si  houver  inconveniente  na  adopção  de  qual- 
quer dessas  medidas  ou  si  fôr  impossível  adoptal-as  no  mes- 
mo dia  do  livramento  definitivo,  poderá  o  Uberado  ser  ad- 
mittido  na  Colónia  de  Livres  Trabalhadores,  que  será  ftm- 
dyifl  em  um  dos  subúrbios  desta  capital,  observando-se  o  re- 
gimen decreitado  para  a  que  se  adia  encravada  na  Coloaia 
Correccional  dos  Dous  Rios,  com  as  modificações  feitas  no 
presente  regulamento  e  os  additamentos  constantes  do  seu 
rqiimento  interno. 

Art.  19.  Nenhum  colonp  poderá  ausentar-se  do  estabe- 
ledmoito  aem  (H^via  licraça  do  director.  Si  tiver  familia, 
poderá  ausentar-se,  omcluido  o  trabalho  do  dia,  e  permane- 
cer fóra  da  colónia  nos  domingos  e  dias  feriados,  precedendo 
tfflnbem  licença  do  (tirector,  que  a  concederá  ou  denegará  em 
cada  caso  individual,  conforme  parecw  omvenknte. 

Art.  20.  Na  colónia  haverá,  além  do  trabalho  agrícola, 
(yffif^tyw  para  o  trabalho  industiial. 
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Art.  21.  A  permissão  para  permanecer  na  cotonia  po- 
derá ser  renovada  até  que  se  obtenha,  fóra  deila,  o  trabalho 

de  que  careotf  o  liberado. 

Art.  22.  Na  colónia  poderão  também  ser  admittidos 

homens  validos,  naàonaes  ou  estrangeiros,  sem  antecedentes 
judiciários,  que  se  adiarem  sem  recursos  e  sem  trabalho, 
desde  que  se  submetam  ao  regimen  ndla  eatabdeado. 

Art.  23.  As  mulheres  liberadas  definitivamente  aeráo 
admittidas  por  inidatíva  da  commissão,  si  o  pedirem  e  me- 
recerem, em  casas  ou  estabdedmentos  particulares  adequa- 
dos. 

Art.  24.  ©  preso  que  pretender  o  patronato  para  si  m- 
dividualmente  ou  para  sua  ftmilia,  caso  não  se  h^  provi- 
denciado nos  termos  dos  arts.  8  e  seguintes,  dirigirá  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  dos  Negócios  Interiores  uma  petição  as- 
signada  por  elle  próprio,  ou  a  seu  rogo,  si  não  soaber  ou 
nSo  puder  escrever.  Indicará  o  seu  nome,  idade,  naturali- 
dade, nadooalidade,  profissão,  domicilio  e  estado.  A  petição 
e  seu  deferimento  ou  indeferimento  não  saío  pubHcadoe. 

Art.  25.  Não  serão  admittidos  individualmente  ao  pa- 
tronato senSo  08  liberados  que  houverem  dado  provas  de 
emenda,  durante  a  vida  carcerária. 

Art.  26.  Cumpre  á  commissão  promover  e  acceitar  a 
collaboração  de  todas  as  pessoas  e  associações  que  dignamen- 
te se  interessarem  pela  obra  do  patronato. 

Art.  27.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1910. 

£SM£RALDINO  BANDEIRA. 


GOMMSHTARIOS 


o  PATRONATO 


I 

Não  ha,  em  scieacia  penal,  nenhuma  institu^ão  mais 
digna  e  mais  beUa  do  qoe  a  institaiçao  do  Patronato.  A  eUa 
cabe  velar  pela  sorte  dos  desgraçados  a  quem  a  fatalidade 
duma  tara,  ou  suggestões  nefasSas  do  seu  meio,  attmee  aub- 
mette  ao  torvelinho  sanguinário. 

Dum  lado  é  o  patronato  de  menores,  a  mão  protectora 
que  um  punhado  de  hoo^ns  emende  a  um  punhado  de  cri- 
anças homens  que  sentem  pabar  deatm  do  pdto  um  cora- 
ção cheio  de  nobres  sentimentos,  crianças  que  se  deixam  le- 
var pela  corrente  oorruptora,  as  quaes  a  rua  seduz,  aanaena 
deaofgaidza,  a  hospedaria  perverte,  o  álcool  anniquilla  pre- 
cocemente, a  orphandade  real  ou  apparente  deixa  que  os 
máos  instinctOB  proliii»«m,  que  os  máos  «acempios  fiitíifi- 
quem,  que  as  más  paixfies  andem  á  rédea  solta. 

Doutro  lado,  é  o  patronato  dos  liberados  condidonaes  e 
egnm»  das  ixisões  —  movimento  generoso  e  magnânimo^ 
com  que  a  sociedade  ampara  os  que  tropeçam,  resguardan- 
do-os  e  acautelando-08  contra  uma  quéda  desastrosa,  quéda 
que  invalidaria  paraobema  sua  victímaelhe  daria  os  de- 
mentos  perigosos  para  a  diífusão  dum  mal  maior,  fezendo 
um  maior  numero  de  victimas»  espaUuuKio  um  muor  ousem 
deabjeoçOes. 

A  primeira  dessas  instituições  jâ  a  possuímos,  ha  cerca 
de  tres  annos.  Tenho  a  honra  de  Êizer  pane  de  seu  ooMellio 
fiacal.  E*  seu  presidente  o  actual  Ministro  da  Justiça,  o  pro- 
fessor Esmeraldino  Bandeira.  Eu  sinto  que  ella  nâo  tpu^h^ 
ainda  podido,  por  falta  doa  etenenloa  neoessarioB,  desen^ 
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penhar  larga  e  proficuamente  a  elevada  missão  para  que  foi 
instituída.  Refir<MBe  ao  Paíx(mlto  de  Menores.  Â  sçgunda, 
isto  o  Patronato  dos  LiberadoB  Goiídtcioiíaes  e  Egrressos 
Definitivos  das  Prisões,  deverá  ser  creada,  em  breve,  sob  os 
anspidos  também  do  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  por  solicita- 
ção do  qual,  no  art.  3°  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  deaembro 
Intimo,  que  fixa  a  despesa  geral  da  Republica,  para  1910,  o 
poder  legislativo  acaba  de  aatoraaro  goiremo  a  eâectuar, 
«sem  augmento  de  despesa»,  a  referida  ftindaçSo  «sabnettea- 
do,  porém,  o  seu  acto  á  approvação  do  Congresso  Nacional, 
caso  se  comealia  aesae  acto  alguma  medida  de  caracter  1*- 
gislativo» . 

£'  iateiessante,  diga-se  de  passagem,  o  cuidado  com 
que  o  Coi^ri'e8BO  reaMimeiida,  sempre  qneae  tntii  de  insti- 
tuições de  alta  valia,  que  ellas  devem  ser  levadas  a  eíFeito 
«sem  aiigmento  de  despesa».  Parece  que,  de  outro  modo, 
nunca  se  creariam  aqui  na  nossa  tem.  E  quando  se  aasiate 
simultaneamente,  a  creações  de  ordem  inferior,  de  resultados 
daYidOBOa,  oom  amplas  dotações  orçameotaiias,  não  se  pode 
deixar  de  achar  todo  esse  zelo  immensameate  singular. 


Com  a  creação  do  Patronato  dos  Liberados  Condicio- 
naes  e  Egressos  Definitivos  das  prisões  tmmós  naliaado, 
em  matéria  criminal,  uma  conquista  importantíssima.  E  o 
piofieisor  Esmeraldino  Bandeira  sentir-se^,  por  certo,  satisr 
feito  em  tomar  pratica,  entre  nós,  essa  alta  mpmfjbHt  wêêb 
de  uma  vez  por  elle  proclamada,  aspiração  que  é  hoje  uni- 
versal, que  está  nos  bons  autoras  enas  bôas  legislações,  que 
as  nações  cultas  vão  dia  a  dia  generalizando  e  que,  em  suas 
aulas  da  Faculdade  de  Direito,  desta  Capital,  em  vários  dis- 
cursos e,  espedahnente,  em  uma  notável  coulBWBda  sobre 
ítO  Criminoso  e  a  Peniteuciaria»,  realizada  no  Recife,  em 
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março  do  anão  ultimo,  teve  oocasiSo  de  propugnar  e  «nt 
tecer. 

Nessa  oonierencia,  depois  de  djasartar  áoerotdaaeapecies 

prindpaes  de  delinquentes,  aceitando,  como  excellente,  a 
classificação  de  Ferri,  e  depois  de  negar,  oom  vários  autores 
QB  cffeitOB  benéficos  da  penteiciaria,  negativa  que  tem,  po, 
certo,  restricções,  o  Dr.  Esmeraldino  Bandeira  detem-se  al- 
guns momentos  na  «pnyMi^  do  «sutbís»,  iMtitiii^i  como 
ae  sabe,  hoje  profosaaMote  praticada,  consistindo  na  «ispea- 
são  de  uma  sentença,  todas  as  vezes  que  essa  providencia 
possa  tornar-ee  salutar.  Ella  se  funda  no  critério  deqnea 
pena,  sesoào  degradante,  com  os  que  erram  uma  primeira  vez, 
por  desvios  e  impulsos  momentâneos,  cujos  antecedenter 
aSú  nobilitantes,  cujo  passado  nto  tem  «b—Him^  cojoehabítoa 
eram  irreprehensiveis  e  cuja  falta  t&o  é  das  mais  graves,  a 
justiça  lucraria  proâmdamente  mais  em  ser  magimp^nin  q 
iodiílgentB,  traaeodiH»  em  observaçlo  durante  certo  tempo, 
concedendo-lhes  liberdade  provisória,  condicional,  do  que 
castigando-08  impassivelmente,  porque  a  oondeomaçte^  em 
logar  de  06  melhorar,  tonial-o»A  peores. 

A  prisão,  como  sabem  todos,  na  quasi  generalidade  dos 
casos,  aviltal-osná  para  sei^pie,  âzendo-os  adqoirir  novos  de 
fisftos,  novas  imperfeições,  novas  misérias  moraes.  E'  o  que 
estão  fartos  de  dizer  philosophos,  sociólogos,  criminalistas. 
Erao  que  diaia,  em  ^these  perioita  uma  mmminBln  do 
Senado  francez,  composta  de  Michaux,  Beral,  Naguet  e  ou- 
tros, Êmando,  em  1885,  ^  exposição  de  motivos  da  prq^oetai 
dekinesse  seotídD  apraseatada : 

«A  prisão  soífildaem  commum  é  uma  espécie  de  escola 
do  vido,  onde  se  completa  a  d^ravação  do  culpado  e  onde 
se  recruta  o  exercilo  do  mú.  EUafiu;  criminosos ;  em  logar 
d'um  delinquente,  restitue  um  scelerado.  Soffirida  no  isola- 
mento» não  pôde  produzir  um  effieito  de  preeervaçlo  social; 
aíaioqiÉBdo  doce  longamente,  para  permittir  a  umsystema 
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penitenciário  moralizador  emprehender  e  levar  a  cabo  a  trans 
f(»mação  moral  do  individuo. 

E,  ú  esse  tempo  necessário  nâo  lhe  é  concedido,  ella  tgm 
o  inconveniente  de  infamar,  de  apontal-o  â  desconfiança,  de 
desdaseifical-o^  de  irrital-o  contra  a  sociedade  e,  coisa  grave, 
de  pnyar  sua  família  do  producto  de  seu  trabalho,  dursmte 
o  periodo  da  sua  pena  e,  muitas  vezes,  além  desse  período.» 

Ora,  em  taes  condições»  é  frequente  que  o  conde- 
mnado,  depois  de  cumfHir  a  pena  de  prisão  que  o  tribunal  lhe 
impõe,  torne-se  um  reincidente,  um  hospede  habitual  da  ca- 
dda,  uma  dessas  figuras  criminosas,  que  a  sociedade  tem  de 
sustentar  a  vida  intdra,  porque  é  preciso,  de  um  lado,  presor- 
var-se  contra  essa  gente  perniciosa  que  a  ameaça ;  e,  de  outro 
lado,  a  pena  de  oKMte,  com  que  poderia  suj^nirnik),  é  a 
mais  abstrusa  aberração  no  estado  actual  da  civilização  e  da 
cultura  humana. 

No  entanto,  aqudle  a  quem  o  juiz  perdôa  uma  pámm 
alta,  é  bera  commum  que  não  incida  em  novas  infracções. 

Berenger,  o  antigo  presidente  de  uma  das  camarás  da 
cortò  de  Cassação  e  autor  da  odebre  lei  que  tomou  o  sen 
nome  regulador  de  sursis  em  França,  voltada  ali  em  26  de 
março  de  1891,  dizia  que  era  raro  voltar  a  presença  dos 
juizes  um  h<Mnem  absolvklo  em  primeiro  julgamento.  O  por» 
dão,  mais  que  a  absolvição,  tornal-o-á,  muitas  vezes,  reco 
nheddo  á  generosidade  social.  Pela  lei  de  Berenger,  todo  o 
c(Mid«nnado  a  uma  pena  correockmal,  ao  cabo  dednco  annos, 
verá  sem  eífeito  essa  condemnação,  si  houver  obtido  dos 
juizes  o  beneficio  de  suspensão  da  sentença  e  durante  esse. 
periodo  de  experiência  não  honvo*  dado  motivo  a  nova 
pena. 

£',  pot^  a  rehabilitação  l^al  do  crimmoso.  E'  o  E^^ado 
perdoando*lhe  a.  primdra  falta  irreflectida,  tocando-Qie  aos 

sentimentos  bons  que  aiuda  lhe  restem,  para  que  os  outros 
sejam  suffocados,  num  interesse,  por  assim  dizer  reògroco  i 
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de  modo  a  que  a  sociedade  o  possa  aproveitar  como  facto 
de  utilidade  ;  de  modo  que  o  criminoso  possa  ser  integral, 
mente  incorporado  a  vida  social.  E'  uma  instituição  aab^ 
sempre  que  seja  lógica  eseosatamentepiati^  E'umam. 
stituiçaovMoeralmente  humana. 

O  Dr.  Esmeraldino  assim  o  pensa  também,  quando  em 
sua  aUudida  con&renda  diz  que  «esse  instituto  -  referindo- 
ae  ao  sursts  -  tem  mais  a  vantagem  de  pôr  á  prova  o  ca- 
racter do  mdividuo,  em  cmco  amios  de  sua  existenda,  per- 
mit^ndo  verificar  si,  na  hypothese,  se  trata^de  um  assimilável 
^J^em  c^„„  ou  de  um  simples  desviado  perfeitamente 
adaptável .  Verificada  a  primeira  hypothese,  a  aodedade  po- 
dera,  com  a  applicaçSo  de  duas  penas,  afastar  por  maior 
tempo  do  seu  seio  mn  individuo  provadamente  temível  e  pe- 
rigoso ;  verificada  a  segunda,  ter^  poupado  a  apfdicatífo 
de  um  soffi-imento  inútil  ea  aggravaçâo  da  immoralidade  do 
crmuDoeo,  no  convívio  corruptor  da  penitenciaria». 

E'  para  taes  casos,  em  que  a  justiça  concede  ao  delin- 
quente a  liberdade  provisória  e  condicional,  assim  como  para 
aqueltes  em  que  certos  indivíduos,  depois  de  cumprirem  estas 
e  aquellas  penas,  na  prisão,  daU  saem  restituídos  ao  convívio 
so^,  sentindo-se  deste  extremamente  separados,  necessi- 
tando de  mna  nova  adaptação,  incompatíveis,  grande  nmnero 
de  vezes,  com  seus  elementos  de  ordem  e  prosperidade,  que 
o  Olham  cheios  de  duvida  e  receio,  que  o\Z^'o  ra- 
Pdlem.  que  o  Odeiam -é  para  uns  e  outxos  casos  que  ain- 
smuiçao  do  Patronato  representa  uma  consolação,  uma  neces- 

protecção. 

Franco  Vaz. 

{A  Imprensa  de  31-1-1910.) 
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II 


As  nossas  Casas  de  Detenção  e  Ccxteção  e  a  nossa  Co- 
lónia dos  Dois  Rios,  porque  não  ha  um  patronato  aqui  na 
capital,  têm  concorrido  poderosa  e  deploravelmente  para  a 
inglória  f(MinaçSo  de  alguns  dos  mais  ousados  {MPOfisstonaes 
do  crime.  Citam-se  varias  figuras  desse  género,  entre  as 
quaes  a  do  celebre  e  ânissimo  larapio  conhecido  pelo  alcunlia 
de  ZézinhOy  que  andou  por  muito  tempo  a  (mticar,  em  vários 
pontos  desta  capital,  furtos  os  mais  audaciosos  e  os  mais 
hábeis. 

Ha  casos  característteos  desra  atéem,  que  têm  grande 

eloquência  e  grande  força  de  demonstração,  que  clamam, 
que  gritam,  que  valem  por  longas  argummtações. 

A  fidta  de  educação,  príncipahneote  profesíoiial,  na 
maioria  dos  agentes  de  policia,  completa,  quasi  sempre,  cá 
fora,  a  ruina  dessas  almas  ensomt»'aditô,  o  desfaUacimento 
que  lhes  dea  o  carcsere. 

O  agente  vai,  muitas  vezes,  arrancar  o  antigo  criminoso, 
sem  ooidiec^,  cchb  precisão,  do  seu  estado  d*alma,  no  mo- 
mento, sem  se  preoccupar,  siquer,  que  seja  ou  deixe  de  ser 
bom,  vai  arrancai- o  aos  próprios  centros  de  trabalho,  para 
a  tc»peza  do  xadrez,  para  o  fundo  iugutnre  do  caraere,  (pt  dle 
não  freqimitava  ha  muito  t^po,  impríme-lhe  de  novo  o 
estygma  do  crime  que,  por  uma  elaboração  continua  e  tra- 
balhosa, dite  já  refegara  para  sempre. 

O  agente,  na  sua  inconsciência,  algumas  vezes,  e  outras 
na  sua  perversão  de  sentimentos,  na  sua  brutalidade  e  no 
seu  odK),  não  oomprefaende  as  rabtilezas  d'alma.  E,  asrân, 
por  uma  fentasia,  por  uma  vingança,  por  mesquinhez,  ou 
por  um  meio  falso  e  estreito  de  interpretação—  o  antigo 
tnmsgressor,  vendo-se  injustameitte  pefseguido,  injinriado, 
amesquinhado,  humilhado,  encarcerado^  desce  outra  vez  a 
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outras  degradações,  torna-se,  emfim,  um  acdcrado  l—  Porque 
o  critério  do  agente  é,  em  geral,  este  e  só  este  :—  Foram 
ladrtes,  uma  wzí  Feriram  ou  furtaram,  certa  noite?  Ah ! 
deverão  fazel-o  a  vida  inteira  I  È  eaae  o  seu  esdrúxulo  con- 
ceito. E'  essa  a  philosophia  sua,  strabica  e  tortuosa.  E* 
essaa  idéa,  que  eUes  formam,  na  falta  de  idéas  que  Uies 
endie  o  cérebro  de  vácuo. 

Muitos  ba,  entre  esses  «c  auxUiares  »  da  Policia,  que  alo 
factOTCS  marimoB  d>  criminaliria<te» 

* 

Ha  mezes,  um  dos  últimos  directores  da  Coloiiia  dos 
Dois  Rios  cxpunha-me  detalhadamente  um  caso  typico.  Ura 
colono,  que  ali  cumprira  uma  sentença,  com  óptima  con- 
ducta,  a  todos  inspirando  inteira  confiança,  ao  retirara  do 
estabeiecimeiito,  empregara-se  em  certa  casa  de  negocio  O 
patrão  tinha  por  elle  a!^  estima.  Cootinuáia  a  proceder 
de  modo  irreprehensivel. 

Certo  dia,  poitm,  ali  um  veliio  agente  de  poUaa. 
Arregalara  o  olho  incontinente.  Entrara.  Tratava-ae  no  seu 
dizer,  dum  gatuno  «incorrigível».  O  homem  assustou-se. 
Era,  até  certo  ponto,  natural  o  seu  receio.  Despediu  o  em- 
pregado. A  scena  repetiu-aeem  varias  casas.  O  desgraçado 
não  teve  forças  —  e  tornou  a  roubar ! 

Eu  posso  dar  o  testemunho  dum  caso  de  minha  obser- 
vação pessoal.  Ha  seis  annos,  mais  ou  menos,  dirigindo  in- 
terinamente a  Escola  15  de  Novembro,  encontrei  ali  um 
rapazola,  forte  e  musculoso,  bem  pouco  insinuante,  e  de 
feições  bastante  duras,  transferido,  alguns  mezes  antes,  dum 
cubículo  da  Casa  de  Detenção,  onde  tivera  já  varias  en- 
tradas. Eia  K^dde,  insolente,  mào,  insubmisso .  Interes- 
sei-me  vivamente  pelo  seu  estado.  Empreguei  diversos 
meios  isuasorios.  Comecei  por  fazer-lhe  concessões,  que 
nunca  obtíveia.  Deí-lhe  uma  commissão  de  confiança. 
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Deíxava-o  sair  á  rua,  algumas  vezes.  Sua  transfiEirmaçSo  era 

evidente.  Diariamente  me  informava  a  seu  respeito.  E  a 
resposta  era  sempre  esta :  está  se  conduzindo  admiravel- 
matfe  I  A[Hendeu,  em  pouco  mais  de  um  mez,  oSBâo  de 
sapateiro.  Propuz  ao  Chefe  de  Policia  o  seu  desligamento. 
Inclui-o  na  ofificina  respectiva,  como  empregado,  com  salário. 
EUe  foi  morar  m  ocmipanliia  de  outro  qierario  da  offidna. 
Estava  livre.  Saía  todas  as  tardes.  Procedia  rigorosamente 
bem.  Forneci-lhe  um  documento  minucioso,  em  que  me  vi 
forçaào  a  confessar  8»is  pieced^ites  doestáveis,  ao  lado  da 
sua  conducta,  agora  tão  louvável .  E  confessava  então,  estar 
inteiramente  convencido  da  remodelação  do  seu  caracter. 

Meses  d^xHs,  já  sob  outra  administração,  esse  rqxiz  foi 
dispensado  da  offidna,  por  motívos  que  nSo  interessam  no 
nosso  caso.  Não  desanimou :  foi  procurar-me.  Aconselhei-o 
a  amseguir,  p(Mr  MUS  {nt^)rias  mãos,  trabalho.  Era  já  um 
homon.  E,  si  o  nSo  ccms^noisse,  viesse  outra  vez  ao  meu 
encontro. 

Passaram-se  mezes.  Um  dcuníngo,  ao  cair  da  tarde,  íoi 
procurar^ne  em  minha  reâdenda.  Estava  al^rre  e  satisfiz. 

Trabalhava.  Ganhava  para  viver.  Mostrou-me  as  mSos  ca- 
losas, rijas,  grossas.  Estava  nas  obras  da  Avenida.  Voltou 
a  viriUr^ne,  ainda,  oirtras  vezes.  Porfim,  nSo  o  vi  mate. 
Indaguei-lhe  o  paradeiro.  Soube  que  estava,  novamente,  ás 
v(dtas  com  a  polida.  Contaram-me  a  sua  historia  pom^no- 
rizada.  Apezar  de  empregado,  ccnno  fosse  muito  conheddo 
dos  agentes,  quando  estes  o  encontravam,  á  noite,  nas  suas 
celeberrimas  «canâas»,  conduziam-n'o  á  delegada,  como 
(c  gatuno  muito  oonlncklo  »,  porque  die  o  fika,  em  tempos 
idos.  Exhibia  á  autoridade  o  documento  que  eu  lhe  fornecera. 
Era  posto  em  liberdade.  Essa  situação,  porém,  não  poderia 
ir  muito' longe.  Nãof(^.  Pers^rddo,  maltratado,  nSo  o 
podendo  os  falsos  Argos  comprehender,  sinão  como  «  gatuno» 
ocmliecido  »  —  dle  voltrai  aos  velhos  tempos.  Furtou,  de 
novo,  e  foi,  de  novo,  preso,  com  razSo.  Nunca  mps  o  vi. 
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Um  dúi,  porém,  estando  em  um  jandla  do  gabinete  do 

chefe  de  policia,  avistei,  ao  longe,  uma  grande  massa  de 
povo,  qm  caminliava  para  ali.  Â  massg  appro^mou^se.  A' 
frente  vinha  o  rapaz  de  que  me  occupo.  Tinha  a  camtm  e  a 
calça  e  a  face  ensanguentadas.  Tentara  furtar,  havia  uma 
hora,  dois  pares  de  calçado  ei»  um  mostruário.  Um  dos 
donos  da  loja  o  persegruira  e  fora  par  elle  efiftqwendo.  Um 
irmão  da  victima,  pretendendo  soccorrel-o,  tivera  a  mesma 
&íxUi  desgraçada.  Âo  chegar  á  Repartição  de  Policia,  elle 
0-gueu  o  olhar  para  a  escada.  Vio-me.  E^palli^ceu  . . , 
Não  sei  que  pensamentos  lhe  teriam  assaltado  o  espirito  . . . 

£;u(rou.  EfSi  um  baodido.  Era  mais  um  bandido  l 

*  *  * 

^'  essa  miséria  e  é  essa  ignomiflia  que  o  Patronato,  em 

gnmde  parte,  evitará^  não  no  interesse  só  do  criminoso, 

mas,  sobretudo,  do  interesse  social.  E'  a  todos  esses  incon- 
venientes que  elle  virá  remediar.  Sua  organização  terá  Çiue 
çorrigir  um  grande  nqmerp  de  «tos  e  eonvenções  que  não 
se  justificam.  Seus  fins  são  eminentemente  regeneradores. 
Elle  estende  o  seu  pallio  a  todos  que  o  procuram.  Não  dis- 

tagvm.      nivelador.  Ampara  os  arrependidos.  Aljriffa. 

Agasalha.  E'  um  admirável  saneador  do  crime:  extingue  o 
fóco,  salvando  o  enfermo, 

B«mdita  instituição  que  eslende,  piedoaamente,  a  mão 

ao  desgraçado  que  uma  vez  errou,  mas  que  se  arrependeu 
da  íalta  commettida  e  quer  voltar  a  ser  um  homem  bom,  um 
homem  slo  l  iBemdita  esea  embuta  orçamentaria,  que  auto- 

riaou  a  sua  creação  !  Bemdito  o  philanthropico  ministro,  que, 
em  boa  hora,  o  vai  instituir.  Bemditos  os  seus  illustres  fun- 
dadores. Bemditos,  emfim,  todos  aquellea  que  venham  eon' 

correr  para  a  grandeza  e  para  a  disseminação  dessa  obra  es- 
seociaUnente  e  eiicelsweate  humanai 

FiANCo  Vaz. 

(A  Mfretua  de  27-1-1910,) 


TRES  TIRAS 


O  Sr.  ministro  da  justiça  vai,  dentro  em  pouco,  insti- 
tuir aqui  na  capital  o  patronato  dos  UberadOS  coodicioiíaes  e 
egressos  definitivos  das  prisões. 

Essa  creaçto  foi  aotorisada  ultimamente  pelo  artigo  3" 
da  lei  n.  2.221,  de  30  de  dezembro  do aano  ando. 

Não  é  de  hoje  que  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  tem  essa 
louvavd  preoccupaçâo.  Maia  de  uma  vez  elle  amanifestou 
bem  claramente.  Não  estava,  porém,  nas  suas  ato  exB- 
cutal-a.  Faltavam-lhe  os  elementos  de  governo.  Não  bastava 
o  quew :  era  indiapensavel  o  poder.  Agora,  porém,  que  se 
lhe  oífereceu  o  desejado  ensejo,  dle  vai,  afinal,  toraaU  uma 
excellente  realidade,  vai  dar-lhe  corpo,  vai  organizal-a. 

É*  ezcasado  lembrar  que  a  fundação  desse  instituto  be- 
nemérito tem  a  mais  alta  e  forte  significação  moial.  E'  uma 
medida  ao  mesmo  tempo  justa  e  generosa.  Seu  objectivo  é 
rigorosamente  lógico  e  altruistico.  Elle  estende  a  mão  pie- 
dosa e  boa  ás  almas  conturbadas  e  doentias,  que  se  deiwm 
levar  pelos  caminhos  tortuosos  da  existência,  que  se  desviam 
momentaneunente,  que  tfim  desfaUecimentos,  que  caem  — 
mas  conservando  sempre  um  resto  de  esperanças,  podendo 
ainda  erguer-se,  podendo  vencer  em  vez  de  ser  vencidos. 

Elle  nSo  repete  a  quem  quer  queseja  aquelles  smistros 
versos  postos  por  Dante  4  porta  do  inferno.  Não,  ao  con- 
trario. Ampara  os  fracos,  os  irresolutos.  Chama-os  ao  seu 
lai^seio.  AconaeUMH».  Agazalha-os.  Dá-lhes  o  lenitivo 
necessário  á  alma  e  ao  corpo.  Porque  erraram,  porque  foram 
mãos,  uma  hora,  impulsivamente,  irreflectidamente,  tranaito- 
riamente— por  isso  mesmo  eUe  se  empenha  em  que  se 
tornem  bons.  Sua  mis^  é  evangeBct.  Sua  ioção  é  dupla- 
mente redemptora  ;  para  a  sociedade  e  para  o  transviado. 
Quer  estwftalKis  peto  affKto,  quer  ideotifical-os,  quer  unil-os. 
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Se  á  sociedade  compre  evitar,  mesmo  egoisticamente,  que 
estes  e  aquelles  dos  seus  membros  tornem-se  homens  nodvos, 
perigosos,  elemeatos  de  destruição  e  de  maldade,  a  ella 
cam[»'e  evitar  tmh&n,  antes  de  tudo,  a  sua  perversão  e  o 
seu  aviltamento. 

Não  é  isso  o  que  suocede,  infelizmrate. 

Uma  primeira  feita  é  duramente  castigada.  E  esse  cas- 
tigo, em  geral,  é  contraproducente.  Quem  entrou,  uma 
vez,  em  qualquer  prisão,  e  ali  permaneceu  dias  ou  me, 
zes  ou  amios,  respirando  esse  ar  indemico  de  vicio,  aspirado 
por  tantos  bronchios  de  bandidos ;  com  estes  convivendo  e 
recebendo  dia  a  dia  as  suggestões  maléficas  do  meio ;  aentindo 
cada  vez  mais  vivamoite  o  odio  á  vida  e  o  odio  aos  próprios 
semelhantes,  ha  de  acabar  por  ser  rebellado,  um  inassimi- 
lavel,  um  inadaptado  e  um  corrompido. 

E'  esse  grande  perigo  que  o  patronato  vem  remediar 
quando  não  possa  premunir.  Seus  fins  verdadeiramente  prá- 
ticos são  de  duas  ordens  priocipaes :  evitar,  pela  liberdade 
coodidcMial,  que  o  autor  de  uma  prímdra  feita  delictuosa, 
tendo  bons  precedentes,  entre  para  o  cárcere^  onde  apodre- 
cerá physica  e  moralmente,  onde  irá  completar  e  muitas  vezes 
ioidar  a  soa  ccnrupçao,  e  venha,  de  novo,  com  a  soa  postula 
á  amostra,  para  a  liberdade  da  rua,  para  o  nosso  convívio, 
ameaçador  e  perverso ;  velar  pela  situação  do  que  tenha  tido 
a  resisteDda  necessária  para,  através  desse  estádio  carcerário, 
não  se  deixar  de  todo  corromper,  não  se  entregar  de  todo  4 
infiltração  das  coisas  peçcmhentas,  e  queira  aer  um  homon 
util,  um  h(»n«n  de  trabalho,  um  h(Mnem  regeaeraão. 

Por  outro  lado,  consequentemente,  seus  fins  philanthro- 
picos  são  de  duas  ordens  também :  evitar  que  a  sociedade, 
pela  soa  organização  defeituosa  e  injusta,  feça,  ella  mesma, 
grandes  criminosos,  de  indivíduos  que  sem  a  sua  influencia 
inhabil,  desastrada,  não  seriam  mais  do  que  typos  vulgaies» 
com  sentímeotos  mais  ou  menos  rqMt)vaveis ;  amparar,  com 
este  objectivo,  os  condemnados,  os  que  soflBreram  penas,  mas 
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desejam  lehabilitar-fle,  e  para  isso  necessitam,  não  de  r^ulsa 

social,  mas  do  seu  perdão,  da  sua  generoffldade,  do  seu  aco- 
lhimento, da  sua  grandeza  de  alma,  para  que  se  não  deixem 
novamente,  num  meio  hostU,  áspero,  inacoessivel,  empolgar 

por  paixões  que  acabem  devorando-os. 

«  *  • 

A  instituição  do  patronato  está  generalizada  em  toda  a 
parte.  A  França,  a  Inglaterra,  todas  as  grandes  nações,  pos- 
suem um  num^  ccmsiderav^  de  sociedades  dessa  natureza. 
Frequentemente  os  parlamentos  desses  paizes  votam  leis  de 
protecção  ao  criminoso.  Náo  é  uma  pieguice,  um  contrasenso, 
uma  iAjustiça,  um  iUogismo.  Proteger  o  criminoso,  dirão 
alguns,  e  deixar  sem  protecção  o  homm  puro !. . .  Otl  que 
absurdo!  Essa  aflfirmação  é  francamente  tola  e  estúpida.  O 
boBom  éto  nSo  necessita  do  hosfútal.  Se  adoecer  tel-o-ha 
de  par  em  par  aberto.  O  homem  digno  nSo  necesâta  de  fe- 
vores  das  legislações.  Se  tombar,  porém,  se  desfallecer,  encon- 
triU-os-ha  para  amparal-o  em  sua  quéda.  «  O  la  belle  parole, 
dizia  Jules  Simon,  la  parole  profondémeote  humaine  quecelle 
d,  parole  si  souvent  répétée,  si  mal  comprise,  si  douce,  et 
en  même  tonps  si  juste  pour  les  affligés  et  les  repentants: 
Que  cdíd  qui  est  sans  pèché  bU  jette  la  prcrmêre  piene  » . 

Proteger  o  criminoso  e  deixar  sem  protecção  o  homem 
trabalhador  e  honesto  1 .. . 

Mas  ninguém,  dignamente  (esta  é  a  verdade),  qnerari 
ser  criminoso,  para  obter  tal  protecção.  Porque  não  proteger 
o  homem  que  delinquiu,  se  elle  não  é  ainda  um  scelerado,  um 
monstro,  um fednora> Porque nio  evitar  que  o  PfM-que 
não  lhe  dar  a  mão,  a  tempo  de  salval-o,  quando  estejamos  con- 
vencidos que  as  resistências  sociaes  são  poderosas  collabora- 
dnas  do  seu  mal >  Pw  que  não  dizer :  Vem;  aproximarte. 
Encontrarás  em  mim  a  salvação.  Foste  máo,  è  certo.  Podes 
sel-o  de  novo  e  podes  também  deixar  de  o  ser.  Se  eu  te  repellir 
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SÊrá$  um  bemdido,  &  w  íe  mpurar,  poderá»  tornar-te  um 

homem  digno. 

Nós  oãO  sabemos  bem  se  o  crime  é  obra  do  criminoso  pu- 
rmm»  Ott  obra  da  sociedade,  prinàpal«ei«e.  Talvez  que 
seja  de  um  e  seja  de  outra.  E,  assim,  se  um  grande  numero 
de  sociólogos  concede  o  direito  ao  criminoso  de  attribuir  seu 
actoácoUectividade,  a  esta  sobra  o  direito,  incontestavel- 
de  attribuir  áquelle  um  dos  seus  grandes  infortúnios.  O  pa- 
tronato é  o  mediador  desta  situação  ;  acolhendo  o  criminoso, 
iBtmtando  salval-o,  era  lugar  deo  atygmatizar  e  de  aviltal-o, 
a  aociedade  cumpre  um  dever  de  conadwcia.  Della  iião  poderá 
queixar-se  o  delinquente.  Ella  não  será,  ou  será  menos,  um 
dot  Actores  crimin>69.  Mas,  por  seu  turno,  eUa  também 
menos  sacrificada.  E'  uma  permuta  de  vantagesa* 

A  fundação  do  patronato,  entre  nós,  é,  pois,  uma  obra  re- 
levaatA,  Merece  ôaaoos  louvores  o  mioistro  que  a  vae  ins- 
tituir. 

E  é  pena,  grande  mesmo,  que  já  não  tenhamos  mais 
oMnniâidadores,  oeâm»  disso  e  daquillo,  e  condecorações 
cheias  de  reluzentes  e  vistosos  penduricalhos.  De«e  modo 
talvez  um  grande  numero  de  industriaes  e  de  capitalistas 
MSios  tiviBaa  a  «generoàdade»  t  a  «caridade»  de  concorrer, 
cheios  de  «piedade»  e  «commoção»,  para  essa  obra  deasás- 
tenda  —  que  necessita  de  dinheiro,  de  auxílios  monetários  e 
que,  nâo  sendo  propriaHieate  offieial,  terá  que  contar,  simul- 
taneamente, com  a  coUaboração  dos  hom^  de  eqjWto  e  os 
homens  de  moeda  ...  —  F.  V. 


TRES  TIRAS 


Deverá  r«anir-se  amanhã  no  Ministério  da  Justiça  a  com- 
miasSo  encarregada  de  estudar  a  organização  do  Patronato 
dos  Liberados  Condicionaes  eEgressos  Definitivos  das  Pri- 
sfles. 

Na  primeira  dessas  reuniíSes,  presidida  pelo  Sr.  Minis- 
tro, coube  á  S.  Ex.  a  exposição  dará  e  soodnta  da  mate- 
teria,  o  como  e  o  por  q«e  da  iniciativa  qw  tomara,  as  idéas 
que  a  respeito  se  lhe  afiguravam  mais  consentâneas  e  wai^ 
prato ;  idéas  que  foram  rapidamente  discutidas  por  alguns 
dos  commissioiíados,  ficando  incumbido  Q  desembargador 
Lima  Drummond,  que  se  occupara  desse  mm^  ^Q  pri- 
meiro Congresso  Jurídico  Brasileiro,  reunido  lia  dois  annos 
nesta  capital,  de  apresentar  um  verdadeiro  esboço  da  ques- 
tão, que  servisse  de  base  á  organização  desse  instituto,  de- 
pois de  soífrer,  naturalmente,  a  approvação  e  a  coUaboraçSo 
dos  outros  commissionados,  que  acaso  entendessem  dç  tra- 
zer alguma  nova  idéa  a  esse  trabalho. 

O  trabalho  do  desembargador  Lima  Drummond  está  já 
divulgado  pela  imprensa,  e  é  para  discutir,  portanto,  o  mes- 
mo, ou  para  assentar  medidaB  relativas  á  solução  definitiva 
da  questão,  que  amanhã  se  effectuará  a  reunião  aanundada. 


•  •  « 


O  estudo  que  o  desembargador  Lima  Drummond  fee 
do  problema,  mostra  bem  que  nâo  podia  a  escolha  $er  mais 
acertada.  • 

Dividindo  a  matéria  em  duas  partes  —  de  um  lado  o 
PatonaU) para 08  Uberados coodidon^  outroladoo 


Patronato  doB  £iigreâ906  —  o  illustre  prc^ssw  estuda  ama  e 

outra  face  da  questão,  com  muita  amplitude  e  muito  acerto. 
Para  elle»  como,  de  certo,  para  toda  a  commissão,  ''o  Patro- 
nato é  um  oMipleiíiento  iodtepnsavel  de  um  bom  regímen 
penitenciário".  E,  assim,  na  vig-encia  do  nosso  Codigx)  Pe- 
nal, será  imperfeita  a  organização  do  Patronato,  devendo, 
portanto,  preoedd-a,  no  tocante  ao  Patíx>nato  para  os  que 
obtenham  livramento  condicional,  a  creação  de  penitenciarias 
agrícolas  (de  que,  aliás,  trata  o  art.  48  da  nossa  lei  penal)  e 
a  ref<»ina  radical  da  actuai  Casa  de  Correcção,  que  deverá 
instituir  o  systema  cellular  de  Crefton.  Além  disso,  porque 
as  condições  do  livramento  condicional  são  por  assim  dizer 
personalíssimas,  é  igualmente  necessário  introduzir  no  nosso 
código  o  principio  da  individualização  da  pena,  acceita  já 
por  varias  nações  cultas. 

Si  o  fim  capital  do  Patronato  é,  mais  do  que  dar  socor- 
ro mcmetarío  aos  liberados,  prestar-lhesa  assistência,  por  as- 
sim dizer,  moral,  convencendo-os  de  que  depende  delles,  t3o 
aómente,  um  Aituro  mdlKH-,  lK»iesto,  recto,  limpo  e  hcmroso, 
—  é  patente  que  esse  fim  não  poderá  ser  atting-ido  em  face 
do  disposto  no  paragrapho  único  do  art.  51  do  nosso  Código 
Penal,  que  dtímmna  :  ''O  oondemnado  que  obtiver  livra- 
mento condicional,  será  obrigado  a  residir  no  logar  que  for 
designado  no  acto  da  concessão  e  ficará  sujdto  á  vigilanda 
da  pcdkia  «Ora,  essa  vigilanda  da  policia  (e  não  das  commis- 
sões  de  Patronato)  e  essa  exigência  de  ficar  jungido  o 
condemnado  a  um  certo  ponto,  são  francamente  inaceitáveis. 
Já  se  tem,  pw  vezes, -evidendado  que  a  policia  —  a  nossa 
como  varias  outras  —  deixa  de  ser  um  elemento  proveitoso 
para  ser  um  ^tor  de  criminalidade  pela  sua  intervenção 
inbabil,  desastrosa,  lamentável,  junto  a  certos  individaos 
dos  quaes  seria  licito  esperar  uma  transformação  bené- 
fica, sem  essa  importuna  coUaboração,  absolutamente  diqpea* 
savel« 
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Com  relação  ao  Patronato  dos  Bgressos  Definitivos  das 

prisões,  a  sua  imperfeição  será  também  inevitável,  já  pelas 
razões  expostas  quanto  á  imperfeição  da  nossa  lei  penal,  já, 
consequentemente,  pela  imperfeição  do  patronato  da  outra 

espécie. 

Além  disso,  para  que  possa  o  Patronato  ofierecer  van- 
tagens praticas,  deixando,  assim,  de  ser  uma  «pura  illusão 
sentimental»,  é  necessário  systematizar  vários  esforços,  pon- 
do nossa  legislação  em  harmonia  e  em  uniformidade,  creando 
disposições  espedaes  quanto  á  va^fabundagem»  á  meadicir 
dade  e  á  assistência  publica,  principalmente. 

Seja  como  for,  porém,  resalvada  a  responsabilidade 
da  actual  commissão,  pornãopod^  fiusv  uma  6t»a  moddar 
uma  vez  que  os  defdtos  apontados  não  sejam  previamente 
corrigidos  pw  uma  l^islação  satisfartoria,  ainda  assim  é  ne- 
cessário que  se  feça,  em  tal  sratido,  alguma  coma,  uma  vez 
que  o  Patronato  é,  como  todos  sabem,  «o  meio  mais  efficaz 
de  combater  a  rdncidencia».  Si  a  falta  de  trabalho  e  de  qual 
quer  acolhimento  ccmi  que  lucta  o  desgraçado,  assim  que 
sae  de  uma  prisão,  é  a  causa  principal  que  o  leva  a  reincidir 
em  Êdtas  ^^ict^M>fi^,  evitar  essa  causa,  tanto  quanto  seja 
permittido,  é  um  bem,  nSo  se  diga  uniotmmte  para  o  cri- 
minoso, mas,  sobre  tudo,  para  a  conectividade.  ((Por  insigni- 
ficantes que  sejam  os  resultados  obtidos,  —  diz  o  Dr.  Lmia 
Drumm(Mid  —  é  necessário  inidar  o  movimrato  rtfivmadcN-, 
na  lucta  contra  o  crime  no  Brasil»,  palavras  que  devem  ser 
pw  todos  applaudidas  calorosamente. 

E*  essa,  em  linhas  goaes,  i^>proximadamente,  a  oríeitta* 
ção  que  deu  o  illustre  relator  da  commissão  ao  esboço  pre- 
Hiffi^ynar  que  sobreo  assumpto  elaborou. 

E  pelas  idéas  agitadas  a  propósito,  pdos  óptimos  fi-utos 
que  as  mesmas  podem  produzir,  vê-se  bem  quanto  foi  util 
e  fecunda  a  deliberação  tomada  pelo  Dr.  Esmeraldino  Ban- 
deira, resblvendo  cuidar  desse  problema  interessante,  que 
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envolve  outros  problemas  proveitosos  e  a  respeito  do  qual 
ainda  amaoM,  provavelmeate,  aqui  serão  feitas  algumas 


-F.  V. 


(O  Paiz  de  16-5-1910.) 


TRES  TIRAS 


A  exposição  que  fez  o  desembargador  Lima  Drummond 
solxe  a  questão  do  patronato,  a  que  hontem  me  referi  nesta 
secção,  provoca  ainda  algumas  conâderaçOes. 

Essas  considerações  aliás  em  vez  de  constituírem,  por- 
ventura, motivos  contra  o  instituto  projectado,  vêm,  ao  con- 
trario, dar  maior  rdevo  á  idéa  dessa  creação,  porque  vêm 
justamente  resolver  certas  aspirações  que  andam,  por  ban 
dizer,  adcurmecidas,  mas  cuja  relevância  é  das  maiores. 

Há  quem  estranhe,  por  exmplo,  que  se  dispensan  zeloe 
e  cuidados  aos  que  incorrem  na  sancção  penal  e  deixem -se 
ao  desamparo  os  que  trabalbam,  os  que  são  honestos,  bons, 
probos  e  dignos.  Julio  de  Mattos,  pr^dando  a  traduo^ 
da  «  Criminalogia  »  de  Garofalo,  refere  a  observação  daquelle 
operário,  chefe  de  £amilia,  que,  passando,  certa  vez,  em 
frente  a  uma  prisão,  depois  de  procurar  em  vão  trabalho 
em  uma  época  de  crise  económica»,  proÉerira  amargamente, 
estas  palavras :  «  ÂqueUes,  ao  monos,  t&n  o  que  axasx. » 

Adolpho  Prins,  na  sua  «  Science  penale  et  droit  positif », 
pondera,  igualmente,  que  «se  é  humano  estender  a  mão  ao 
homem  caido  que  se  quer  reerguer,  a  moral  social  exige 
que  não  se  o  proteja  em  detrimento  dos  homens  honestos  que 
se  vêem  a  braços  com  a  miséria.  » 

Para  que  se  possa  erpetir,  portanto,  a  all^gaçâo  de  certos 
sociólogos  que  têm  por  injusta  a  protecção  do  Estado  ao 
criminoso,  gosando  o  conforto  de  óptimas  prisões,  cercado 
de  zdos  e  cuidados  (  «  vantagens  »  que,  aliás,  os  homens 
dignos  não  querem . . . )  e  deixando  o  trabalhador  ao  des- 
amparo, seria,  sem  duvida,  utilisâmo  que,  acompanhando  a 
organizai^  do  patronato,  e  até  porque  viria  melhoral-a, 
fosse  igualmente  promulgada  uma  legislação  para  o  trabalho, 
calcada  sobre  os  moldes  mais  perfeitos,  mais  adiantados, 
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oom  o  feitio  mais  modmio,  com  asidéas  mais  sãs,  nas  con- 
dições mais  amplas  e  sàtisÊictorias. 

♦  ♦  ♦ 

Tem-se  estranhado  ainda  que  se  peaae  na  instituição  do 
patronato,  antes  de  se  cuidar  da  protecção  á  infância.  Uma 
ooisa  é  divarsa  da  outra,  embora  tenham  innumeros  pontos 
de  ccmtacto.  Cuidar  de  um  e  de  outro  assumpto,  ao  mesmo 
tempo,  seria,  sem  duvida,  excellente.  Não  ha  mal  algum,  no 
entanto,  que,  podendo,  no  momento,  cuidar  de  um,  se 
cuide  do  outro.  E*  fwwisty  rdlectir  na  diffi^^nça  <te  exigen^ 
das  para  a  execução  de  cada  um  desses  serviços.  Eu  falo 
com  a  mais  inttíra  insuspeição  sobre  a  matéria,  porque  a 
minha  paixSo  máxima,  grrande,  inigrualavel,  primordial,  é 
justamente  pela  protecção  á  infância.  Para  mim  é  ahi  que 
está  a  essenda,  a  summula,  das  graves  cogitações  sociaes 
que  a  tantos  interessam.  Mas  isso  nSo  quer  dizer  que  nada 
mais  se  tenha  que  fazer  além  dessa  medida. 

No  caso  actual,  para  crear  como  convém  um  bom  ser- 
viço dessa  natureza,  é  preciso,  préviamente,  que  o  governo 
esteja  armado  de  autorizaçSo  legislativa  indispensável.  O  Con 
gresso,  entretanto,  se  obstina  em  não  se  interessar,  de  modo 
algum,  por  esse  assumpto.  O  que  mais  o  assMnt»ra  e  eq)anta 
é  a  despesa.  Ora,  com  relação  ao  patronato,  a  lei  detCT- 
minou  que  se  o  creasse  sem  augmento  de  despesa.  E'  por 
ia&Oj  exactamente,  que  se  pode  cuidar  já  dessa  questão  e  não 
cuidar  da  outra.  Dir-se-ha  que  a  culpa  é  do  poder  executivo, 
por  não  solidtar  uma  autorização  com  que  se  sinta  liabilitado 
a  rmover  easeembaraço.  Mas  isso  é  i^)uríar  o  outro  pod^, 
a  quem  incumbe  a  iniciativa  de  legislar  sobre  o  que  possa 
interessar  ao  grande  publico.  Se  eu  tenho  um  dever  qualquer 
e  se  o  nSo  congro,  não  se  pode  incu^  a  alguém  de  nSo 
m'o  ter  solicitado. 


Agora,  ae  o  Dr.  Eamerakliao  Bandeira  conseguir  a  or- 
ganização em  nossa  terra  áo  patronato,  que  rai  tio  boa 
hora  projectou,  e  conseguir,  ao  mesmo  tempo,  a  regulamen- 
taçio  da  vadiagem,  da  mendiddade  e  do  trabalbo,  a  reibnDa 
penitendaria  ha  tanto  tempo  reclamada  e  a  organização  de 
um  bom  serviço  de  protecção  á  inÊmda,  material  e  moral- 
meote  abandooada,  de  aooúcdo  oom  m  exigeodas  desta  ca* 
pitai,  além  da  modificação  das  nossas  leis  processuaes  que 
já  tem  regularmente  encaminhada  e  da  legislação  das  nossas 
mbiaa  qnui  pnMBpta,  —será  am  miniatio  beoemerito»  atrà 
om  dos  mais  fecundos  homens  que  têm  tido  aqudla  pasta 
será  um  reformador  brilhante,  cuja  acção  esclarecida  ninguém, 
jámais,  oividaiá.— P.  V* 

(O  Paiz  de  i^-jrH^ay 
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TRES  TIRAS 


No  miifisterio  da  justiça  effiectuar-se-ha  na  sexta-feira 
próxima,  a  ultima  reunião  da  commissao  do  patronato  dos 

liberados  condicionaes  e  egressos  definitivos  das  prisUes. 
PicaiA  cooduido,  pois,  esse  trabalho,  lançado  ha  mezes  pelo 
titular  daquella  pasta.  E  o  Rio  de  Janeiro,  assim,  possuirá 
um  desses  exceUentes  institutos  que  nas  outras  capitães,  entre 
eUas  Buenos  Aires,  têm  podido  prestar  serviços  relevantes 
á  sociedade. 

Já  se  tem  dito  aqui,  mais  de  uma  vez,  quanto  é  proficuo 
o  patronato.  Os  esplendidos  relatórios  que  o  desembargador 
Lima  Drummond,  na  qualidade  de  relator  da  refierida  com- 
missao, escreveu  e  publicou  pelas  columnas  do  Jornal,  vie- 
nun,  ainda  melhor,  esclarecer  essa  questão,  em  nosso  meio, 
expondo-a  aos  òDios  e  ao  entendimento  dos  que  não  sabiam 
qual  a  utiUdade  dessa  «  historia  ». . .  Porque  muita  gente  havia 
e  alguém  «riste  ainda  para  quem  essa  instituição  não  repre- 
senta mais  do  que  uma  fontasia.  Proteger  criminosos  I. . . 
Mas  que  insensatez  ou  que  absurdo  !  Ha  quem  fique  verme- 
lho e  &ça  essas  affirmações  com  certa  indignação  e  certo 
espanto,  sem  se  lenil>rar  que  ha  criminosos  meramente  occa- 
sionaes,  de  uma  conducta  modelar,  a  quem  a  prisão,  no 
entanto,  estygmatiza  e  que,  depois  se  tornarão  profissionaes 
do  vicio  e  do  ddicto,  á  força  de  os  repelir  a  própria  sociedade. 
O  estudo  da  reincidência  criminal  mostra  quanto  isso  é  real 
e  verdadeiro.  E  o  patronato  é,  desse  modo,  o  recurso  mais 
seguro  e  mais  proficuo  contra  esse  mal  assignalado. 

Em  França,  por  exemplo,  depois  da  creação,  em  187 1, 
da  Sociedade  Geral  de  Patronato,  para  indultos,  devido  á 
inldativa  g«n»08a  de  Jules  Lamarqi]»,  a  reinddaida  baixou 
em  pouco  tempo,  de  vinte  e  cinco  a  cinco  por  cento  unica- 
meme.  Já  dous  annos  antes  o  pastor  Robin  havia  aeado 
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ali  uma  sociedade  ptn  os  protestantes  liberados.  E  quando 
essas  inatítiriçaes  enun  introduzidaft  na  admiiiistniçio  fran- 

ceza,  já  os  Estados  Unidos  e  a  Inglaterra  possuíam,  cada  um 
varias  dezenas  de  instituições  idênticas.  Graças  aos  resultados 
obtidos,  06  fiimcézes  contam  hoje  mais  de  oiteiita  sociedade, 
desse  género,  em  Paris,  Bordeaux,  Lyon,  Marseille,  Roueos 

e  outras  cidades. 

Adolpho  Prins  coHoca  «sa  qnestlo  iiot«»  pracitos 

termos :  __ivíiíi 
«  Desde  que  um  regimen  penitenciário  prevê  a  pOsaiDI&l 

dade  da  rahabílitação  de  certos  condemnados,  elle  não  é 

oompteto  sem  o  patfOiufeo.» 

E'  comprehendendo  as  coisas  justamente  desse  modo  que 
varias  nações  têm  ampliado  a  fundação  de  patronatos.  Desde 
1776  que  em  pyiadelphia  fiuiecioiía'  «ma  sociedade  dessa 
natureza .  Ella  tem  tido  um  grande  numero  de  símiles  entre 
os  norte  americanos. 

A  Dinainifca  aoompanboa  Ugeinunente  essa  corrente  em 
1797,  para,  em  1824,  organizar  regularmente  esse  serviço. 
A  Inglaterra  adoptou  em  1857  e  hoje  conta  perto  de  qan- 
tmá  Steluiíged  frúomrt  cdd  toâetm.  A  Allemanha 
—  culta,  a  sapiente,  a  fria,  a  ponderada  —  tem,  igualmeole, 
um  numero  considerável  de  institutos  semelhantes  e,  o  que 
é  mais»  dispondo  de  ezeeUeutes  elementos. 

A  Hollanda,  a  Bélgica,  a  Sueda,  a  Noruega,  a  Áustria,  a 
,  Suissa,  a  Itália,  a  Argentina  e  outros  paizes  introduziram 
já  ean  institttiçio  em  seus  aervi^. 

Vai  o  Brasil,  portanto,  agora,  acompanhal-os.  Antes 
tarde  que  nunca.  De  um  ministro  que  é  um  jurisconsulto, 
qoeé,  sobre  tudo  um  professor  de  criminologia,  um  sociólogo, 
um  criminalista,  não  era  de  esperar  que  abandonasse  esse 
problema.  E  realmente  o  não  abandonou . 
.  iXMiraBultados  da  cn»çã(^d«  patiFonato  que  proximamente 
inciará  aqui  os  seus  trabalhos,  só  o  futuro  poderá  dizel-o. 
As  bases  de  sua  organização,  devidas  principalmente  ao 
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espirito  methodico  e  clarividente  do  illuatre  relator  da  com- 
minggfi  gto  bem  satisfactorias  e  promettedoras.  O  art.  6* 
do  projecto  do  regulamento  tespecttvo  dispõe  que  «organizar- 
se-ha  annualmente  a  estatística  dos  presos  que  honvanoii 
âdo  libeiados,  terminando-se  os  que  houverem  sido  admit- 
tidoB  no  patronato,  a  oocupAçlo  a  que  se  destinaram  e  os 

resultados  obtidos . « 

Só  essa  estatística  conseguirá  provar,  daqui  a  dois,  a  tres, 
a  virios  annos,  a  proficuidadedo  serviço  que  daqui  a  poucos 

dias  ficará  creado. 

Ha  um  único  ponto  a  ventilar,  em  face  dos  que  entendem 
que  essas  coisas  ponoo  valem,  ou  que  neiias  não  deve  o  Estado 
ter  interferência  r  a  jarotecção  dos  hom^  bons  aos  iMxneiis 
máos. 

Ease  ponto  de  visu  é,  entretanto,  erróneo.  £'  facH 
demonstrar  que  mesmo  por  egoísmo,  devem-se  proteger  os 
indivíduos  fracos,  doentes  pervertidos,  para  que  elles  não 
possam  ptoáaâr  males  maiores.  Sejamos,  portanto,  egoístas 
desse  modo...  Porque  o  egoísmo  assim  8«*,  bem  que  indi- 
rectamente, uma  virtude. . .— -  F.  V. 


(O  P»P>  de  4-8-I9JO.) 


TRÊS  TIRAS 


A  indicação  feita,  na  aexU-fâra  ultima,  par  um  do. 
membros  da  commissão  encarregada  de  regufemeotar  o  ^- 
tronato  dosegressos  das  prisões,  o  Sr.  Dr .  Alabiad«  P«- 
^a%quT;^ceu  ovoto  unamme  de  seus  collegas, 
não  se  pode  negar  que  foi  deveras  felicíssima. 

Pois  que  se  vai  crear  um  instituto  protector  dos  que 
ddinquem,  no  intuito  altam«ite  generoso,  magnammo  e 
profícuo  de  cercal-o  das  garantias  necessárias,  para  que  nio 
pratíqu^  novamente  as  mesmas  ou  quaesquer  faltas  delic- 
ctuosas  mais  ou  menos  graves  que  as  anteriores  -  com  ma^ 
forte  razão  não  é  possível  esquecer  as  victimas  do  cnme.  E 
mna  vez  queseestende  a  protecção  aos  membros  das  famílias 
dos  encarcerados  -  movimento  não  sómente  de  philantropia, 
mas  também  de  previdência  e  utiUdade  soda!  -  nío  se  com- 
prehende  que  se  não  estenda  a  mesma  protecção,  se  nao 
mais  viva,  mais  directa  e  positiva,  ás  íamilias  das  victimas 
dos  condemnados,  tirando  ao  producto  do  trabalho  áestes, 
ao  pecuUo  que  formam  na  prisão,  uma  parcella  destmada  a 
soocorrer  aos  que,  privados  criminosamente  do  seu  chefe, 
daquelle  que  os  amparava  e  os  nutria,  ou  vcndOH)  pr^- 
cado,  invalido,  perdido,  descambam  para  a  miséria  e  para  o 
desconforto. 

Se  a  justiça  social  tivesse  essa  fiâçio  tão  odiosa  e  iníqua, 
maeoma  todos  os  anaUiemas. 

De  modo  que,  Êiaendo  o  encarcerado  traballiar,  embora 
em  parte,  para  aquelles  que  a  sua  cupidez,  sua  ambição,  sua 
ferocidade,  lançaram  subitamente  na  desgraça,  tem-se  em- 
pregado um  meio,  e  com  certeza  dos  mais  dignos,  de  impor 
ao  delinquente  a  indemnização  do  mal  causado,  idéa  que 
não  é  nova,  na  sciencia  criminal,  mas  que  não  tem  ainda  a 
appUcação  larga  e  geral  que  lhe  é  devida. 
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Sabe-se  hm  que  o  instituto  da  reparação  ás  victimas  do 
crime  constitue  um  dos  problemas  mais  interessantes  e  mais 
lógicos»  sustentados  por  criminologos  notavds»  scrivetudo 
pelos  propagrandistas  e  discípulos  da  escola  positiva. 

Garotalo  estudou-o,  com  uma  larga  cópia  de  argumentos 
e  de  Cactos,  não  sómente  effl  unia  ceietm  oion^ 
na  sua  Oimbialogia  e  em  uma  these  apresentada  ao  €00- 
gresso  Juridico  de  Florença. 

Os  congressos  de  antbropologia  crtfliÍBal  e  peoitendaríos 
t^-se  imMiuneiadD  ea  rdaçSo  ao  releTante  aswmpto,  to- 
tando  algumas  conclusões  nesse  sentido  e  emjpenhando^eem 
discussões  sobre  a  matéria. 

Perri  nais^e  uiiia  ves  tem  defendido  essa  reparação  tfio 
bem  lembrada^  como  uma  fórma  nova  de  justiça  social,  de 
resultados  mais  inilludiveis  e  mais  práticos,  em  substituição 
a  algumas  velhas  normas  de  penalidade,  improductivas, 
vagas,  abstractas.  Em  um  discurso  proferido,  em  seu  paiz 
da  tribuna  da  Camara  dos  deputados,  dizia  o  briUiante  autor 
do  Súcioiogia  crimmal : 

«  O  condemnado  recebe,  quando  trabalha,  uma  parcella 
do  salário  que,  em  parte,  é  obrigado  a  d^ositar  para  o 
fiiiiGk)  de  resenra  e  em  parte  póáe  gastar  na  cantina  da  prisão. 
Creio  que  o  Estatlo  poderia  fazer  cousa  melhor :  da  j^arte 
disponivel  do  salário  de  cada  dia  do  condemnado  ( d^uzida 
a  que  ei^  para  o  fundo  de  resora  :  património  commum) 
deveria  dispor  de  modo  que  as  victimas  do  delinquente  e 
suas  kmilias  fossem  indemnizadas  dos  damnos  sofiridos.» 

A  OKtt^  é  bastante  va^  para  que  possa  ser  ana- 
lysada  aqui,  nesta  secção,  sob  as  diversas  faces  que  apre- 
senta. 

&UI  ieição  primordial  é,  «ntretanto,  transparrate.  O 

simples  enunciado  da  questão  é,  por  si  só,  satisfatório.  Fazer 
o  delinquente  reparar,  não  só  moral,  porém,  t^nbem»  mate- 
teri^lmeflAe  e  frodnâiyamoite,  a  soa  Êittâ,  é  ama  medMa 

luminosa. 
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Nâo  era  possível,  pois,  que  a  comraissão  do  patronato  a 
repdliase.  Ao  contrario  disso  ella  a  acolheu  e  a  applaudiu. 
Sómente  nfio  a  pôde  incorporar  ao  actual  regulamento  des- 
tinado ao  patronato  dos  egressos,  por  não  constituir  matéria 
deasa  natiueza  por  ser,  em  rigor,  contraria  aos  seus  intuitos 
e  alheia  aos  termos  da  aatorizaçao  legislativa.  Uma  vez 
que  se  cria  um  patronato,  para  uma  certa  classe  social,  não 
é  justo  que  se  introduzam  neUe  obrigações  que  venliam  onerar 
as  condições  dos  patronatos.  Isso  seria  contraproducente. 
Eu  sou  dos  que  pensam  que  se  deve  dar  a  mão  aos  crimi- 
nosos, em  quem  se  reconheça  uma  tendência  inilludivel  para 
a  regeneração,  asam  como  se  devan  amparar  —  com  soi 
próprio  trabalho  —  suas  esposas,  suas  mães,  seus  filhos,  que 
não  têm  a  «mí»  das  vezes,  culpa  alguma  dos  seus  erros. 
Mas  não  ddxo  de  concordar  que  as  victimas  do  crime  e,  bem 
assim,  suas  familias  têm  ainda  mais  direito  a  que  as  acolham. 
Se  é  bom  em  certas  condições,  não  repellir  inteiramente  os 
máos,  pela  esperança  de  que  se  tran^Mtn^,  deve  ser  muU» 
melhor  olhar  pelos  que  nunca  foram  senão  bmis  e  senão 
victimas. 

A  idéa  ventilada,  pois,  pelo  Dr.  Âldbiades  Peçanha  é 

bem  provável  que  não  tenha  se  perdido.  O  patronato  dos 
^essos  está  feito.  O  outro  inevitavelmente  se  íará  —  F.  V. 


7541  —  Rio  de  Janeiro 
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